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1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO
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2. CARACTERÍSTICAS DO CURSO

Nível: Educação Profissional Técnica de Nível Médio

Modalidade: a distância

Forma de Oferta: subsequente

Tempo de duração do curso: 2 anos

Turno de oferta: matutino, vespertino e noturno (*)

Horário de oferta do curso: das 08:00h às 11:40h ou das 13:30h às 17:20h ou das

19h00min às 22h40min (*)

Carga horária Total: 1264 horas

Carga horária de estágio: Não estão previstas atividades de estágio por não possuir

obrigatoriedade prevista em Lei.

Número máximo de vagas do curso: 50 por turma

Número mínimo de vagas do curso: 40 por turma

Ano de criação do curso: 2010

Requisitos de acesso ao Curso: Ensino médio completo, aprovação no processo
seletivo regulamentado pela Pró-Reitoria de Ensino em parceria com o campus ou por
meio de sorteio realizado pelo campus ofertante do curso.

Tipo de Matrícula: Componentes Curriculares.

Regime Escolar: Modular

Instituição Parceira: A partir do processo de descentralização da oferta dos cursos

técnicos da Diretoria de Educação a Distância para os Campi as parcerias, quando
houver, serão estabelecidas pelos próprios campi mediante a demanda local, o
interesse do lFPR e das instituições demandantes. Estas ações serão fiscalizadas e
subsidiadas pela Diretoria de EaD, tendo este documento e a legislação pertinente

como referência. Quando a oferta ocorrer pela própria Diretoria de Educação a

Distância, ficará sob responsabilidade desta a realização da(s) parceria(s).

(*) Por ser na modalidade a distância e os cursos do lFPR poderem ser ofertados em todos os campi e

até de outros estados brasileiros, por vezes o turno de oferta do curso poderá ocorrer em um destes très
horários, dependendo das condições do campus ou município.



3. ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

3.1. Justificativa da oferta do Curso

A necessidade de profissionais capacitados, o planejamento, a implementação

e identificação de gerenciamento e medidas de controle em sistemas de segurança

laboral, atuando na melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores e trabalhadoras e

do meio ambiente por meio da promoção da saúde, prevenção de doenças do

trabalho, acidentes industriais, em todos os setores diretos ou indiretos da economia,

tem sido amplamente discutido pelo Ministerio do Trabalho em Emprego (MTE),

conforme consta do plano de Estrategia Nacional para Redução dos Acidentes do

Trabalho 2015-2016. Tal documento ressalta que os agravos à saúde do trabalhador

no Brasil apresentam grande relevância e têm desafiado as politicas públicas e a
atuação do Estado, exigindo uma ação mais ampla e coordenada, de modo a reduzir
os danos aos trabalhadores, ao orçamento da Seguridade Social e à economia do

país.

O documento preconiza ainda a busca de medidas complementares como a
capacitação e educação continuada em Segurança e Saúde no Trabalho (SSTI
articulação interinstitucional visando a inclusão de conhecimentos básicos em SST no

currículo dos programas de aprendizagem, do ensino técnico, profissionalizante e
superior, assim como nos cursos para empreendedores; articulação interinstitucional

visando a revisão de referências curriculares para a formação de profissionais em

SST, de nível tecnico, superior e pós-graduação.

Os cursos tecnicos são importantes para atingir as medidas citadas, através da
educação à distância. Desta forma, o presente Projeto Pedagógico do Curso Técnico

em Segurança no Trabalho visa contribuir de forma direta na 'formação elou

qualificação de novos profissionais que terão acesso à oferta deste curso no âmbito da

educação a distância do Instituto Federal do Paraná - IFPR.

Considerando a construção coletiva do PPC, sua responsabilidade e reflexos
frente à comunidade, direta e indiretamente, foram considerados os Arranjos
Produtivos Locais (APL) tratados pelo Banco de Desenvolvimento Nacional do
Desenvolvimento (BNDES, 2010), em seu documento específico do Paraná, e que são
objeto de politicas públicas, tais quais: confecção, madeireira e de esquadrias,
agrícola, metais sanitários, moveleira, louças, softwares, aparelhos e equipamentos

médicos e odontológicos, equipamentos e implementos agrícolas, indústria
automobilística.



Em todas essas áreas cumpre ao Técnico em Segurança do Trabalho

participação e atuação para uma eficaz fiscalização da atividade de empregados e

empregadores no sentido cle manutenção de condições saiubres mínimas para o

atendimento à dignidade e condições de trabalho.
Como forma de articular estes arranjos locais, está previsto o Projeto de

intervenção no Mundo do Trabalho, que poderão ser organizados e ofertados pelos

polos presenciais, de forma a valorizar e contemplar as características locais e

regionais nas quais os e as estudantes, futuros profissionais técnicos em segurança

do trabalho, estão inseridos e os princípios do lFPR, voltados a uma educação

profissional e tecnológica pública, gratuita e de qualidade.
O Curso Técnico em Segurança do Trabalho do instituto Federal, na

modalidade à distância, caracteriza-se como estratégico para a construção e até
mesmo o resgate a cidadania, corn ainserção de jovens e adultos na busca da
redução das desigualdades socioeconômicas. Esse percurso formativo será
importante para que os e as estudantes tenham clareza da sociedade onde estão

inseridos e a compreensão do seu papel no mundo do trabalho.
Assim, considerando as questões apresentadas e a necessidade de

atualizações para o Curso Técnico em Segurança do Trabalho, foi designada a
Comissão de Ajuste (Portaria em anexo) que teve como objetivo de rever alguns itens
do documento, atualizar informações e legislações, assim como a organização

curricular. A referida Comissão realizou reuniões para verificar os elementos
necessários para a oferta do curso como: a infraestrutura mínima necessária

(conforme descrição no item 3.6), os profissionais envolvidos (a atual equipe de ensino
e a contratação de professores via FNDE), os materiais didáticos, a legislação

pertinente, entre outros. Os principais pontos e reflexões realizadas pela Comissão

estão relatados neste Projeto Pedagógico.

3.2. Objetivos do Curso

o Oportunizar as aprendizagens necessárias para a formação de profissionais de
nível técnico em segurança do trabalho, que atuem em ações prevencionistas nos

processos produtivos, com auxílio de metodos e técnicas de identificação, avaliação
e medidas de controle de riscos ambientais de acordo com normas
regulamentadoras e princípios de higiene e saúde do trabalho.

o Capacitar o estudante para desenvolver ações educativas na área de saúde e

segurança do trabalho, na orientação ao uso de Equipamentos de Proteção
7
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Individual (EPl) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC); no desenvolvimento

de atividades de coleta e organização de informações de saúde e de segurança no

trabalho, e execução do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA);

investigação, análise de acidentes e recomendações de medidas de prevenção e

controle, contribuindo para a melhoria das relações interpessoais no ambiente de

trabalho, sobretudo na aquisição de conhecimentos científicos, tecnológicos e

humanisticos que permitam participar de forma responsável, ativa, critica e criativa

da vida em sociedade, na condição de técnico cidadão.

Possibilitar ao estudante sua participação social e a formação crítica para “ser

coletivo" contribuindo socialmente, diferenciando o público do privado e

identificando seu s pontos de contato, aprendendo a conviver com as diversidades,

ser solidário, cooperativo, tudo com o desenvolvimento de competências que

auxiliem na construção de sua autonomia e contínua formação.

3.3. Perfil profissional de Conclusão

Com base nas informações do Catálogo Nacional de Cursos Técnico,
Resolução CNE/CEB n° 01/2014 e legislações que orientam a profissão do Técnico
em Segurança do Trabalho (Lei n° 7.140/1985, Decreto n° 9253011986, Portaria TEM
n° 3.275/1989, Portaria TEM 3.124/1978 e Portaria TEM 262/2008), ao finalizar este
curso o profissional de nível técnico deverá atuar cooperativamente em equipes
multidisciplinares, obedecendo às normas de organização e segurança. Assim,

elencadas as principais atividades deste profissional:

Elaborar e implantar política de segurança e saúde do trabalho dentro de

instituições públicas e privadas, empresas dos ramos industrial e/ou comercial;

Auditar e acompanhar inspeções de segurança, voltados à promoção da segurança
e saúde do trabalho, bem como qualidade de vida dos trabalhadores;

Prevenir e auxiliar no controle de doenças e acidentes de trabalho; educar por meio
de ações, na área de segurança e saúde do trabalho;
Elaborar documentos destinados à área de segurança e saúde do trabalho;
Analisar procedimentos em acidentes de trabalho com lesão ou danos materiais,

promovendo a prevenção de acidentes e/ou doenças profissionais; avaliar a rotina
de trabalho e os processos de trabalho, sugerindo medidas e sistemas de proteção

coletiva e individual;



o Planejar o ambiente de trabalho, avaliação, sistemas de segurança, normas e

regulamentos internos; programar ações de integração preventivas, palestras,

cursos destinados à diminuição de acidentes, controle de sinistros, relações

interpessoais e produção com vistas à melhoria do ambiente de trabalho;

Apresentar às chefias e trabalhadores formas de ação que interajam com vários

setores, controlando eventos acidentais; usar estratégias que enfoquem a

prevenção para conscientizar trabalhadores; preceituar valores de segurança,

integrando-os à qualidade do trabalho, ao meio ambiente, à produção e ao controle

de despesas nas empresas.

3.4. Critérios de Avaliação da aprendizagem

De acordo com Vasconcellos (2012),'a avaliação é um processo abrangente da

existência humana, que implica uma reflexão critica sobre a prática, no sentido de
captar seus avanços, suas resistências, suas dificuldades e possibilitar uma tomada
de decisão sobre o que fazer para superar os problemas identificados/obstáculos.
Desse modo, a avaliação dos educandos, sendo uma importante etapa do processo
de ensino e aprendizagem, torna-se um tema recorrente, porém esta interfere
sensitivamente nas formas, métodos e modelos dos processos avaliativos w e é diante
deste cenario que a abordagem torna-se necessária de ser amplamente debatida pela
comunidade docente e pela comunidade escolar.

De acordo com Palangana e Galuch

A avaliação é, sem dúvida, um momento significativo dos processos
de ensino e aprendizagem, uma vez que, a principio, dela advém os
elementos que instruem a continuidade desses processos: a
segurança para avançar na discussão de novos conhecimentos, de
cuja compreensão depende o desenvolvimento de capacidades mais
complexas de pensamento; ou, ao contrário, a constatação da
necessidade de retomar conceitos, relações, enfim, o conteúdo
estudado ou parte dele, haja vista as dificuldades detectadas. A
avaliação é, pois, o parâmetro que orienta o constante ir-e-vir
imprescindível ao ensino realizado numa continuidade histórica e ã
aprendizagem de conteúdos que fazem sentido aos estudantes
(PALANGANA E GALUCH, 2007, p. 30).

Neste sentido, a avaliação do curso terá como foco a qualidade da formação dos

profissionais que estarão ou estão atuando no mundo do trabalho. A avaliação do
Curso de Nível Técnico na modalidade EaD se dará por meio de análises e



acompanhamento criteriosos e periódicos do Projeto Pedagógico, organizadas,

orientadas e avaliadas pela Coordenação do Curso.

Cabe ainda destacar que esse processo deve-se consolidar efetivamente no

projeto Pedagógico do Curso baseado na Portaria n° 120/09 que trata do sistema de

avaliação na Resolução 54/2011 do Conselho Superior do Instituto Federal do Paraná,

que trata da Organização Didático-Pedagógica da Educação Profissional Técnica de

Nível Médio.
Nesse sentido, a avaliação da aprendizagem na modalidade de educação a

distância para os cursos técnicos EaD está de acordo com as normativas do lFPR.

Assim o processo de avaliação será realizado em função dos objetivos propostos em

consonância com o perfil do egresso e a modalidade, levando em consideração:

v A participação individual e coletiva no polo e no ambiente virtual de aprendizagem

(AVA).

o A leitura dos materiais didáticos digitais e/ou impressos e mural de informações
referentes ao andamento do curso.

o A resolução das atividades presenciais e a distância.

o Avaliação presencial no polo, sendo individual e sem consulta.

o Participação nas ferramentas do AVA: fóruns, pesquisas e participação em
seminários.

Considerando ainda que a Portaria n° 120/09 do IFPR destaca o processo de

avaliação no âmbito de seus campi como uma etapa do processo de ensino e também

da aprendizagem. Esta portaria em seu Artigo 4° inciso Ill preconiza que na avaliação

os estudantes devem ser considerados agentes ativos do processo de aprendizagem

e, saber antecipadamente, o que será avaliadoI de maneira que as etapas sejam

claras aos mesmos.

O acompanhamento da aprendizagem dos discentes terá como princípios os

seguintes aspectos:

o Prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos.

o Atividades contextualizadas.
0 Diversidade de instrumentos avaliativos.

o Diálogo mediador com os estudantes.

o Divulgação dos criterios avaliativos antes da efetivação das atividades e da

aplicação dos instrumentos avaliativos.

10



o Apoio disponivel para aqueles que têm dificuldades, ressaltando a recuperação

quando necessário.

ø Incidência da adequação pedagógica mais coerente sob a ótica da construção de

conhecimentos e atitudes.

u Importância conferida às aptidões dos estudantes, aos seus conhecimentos prévios

e ao domínio atual dos conhecimentos que contribuam para a construção do perfil

do egresso no mundo do trabalho.
A Educação a Distância (EaD) do lFPR adota a Pedagogia Histórico-Critica

como norteadora do processo de ensino e de aprendizagem. Consequentemente, a

prática da avaliação ocorre pela mesma proposta pedagógica. Esta tem por princípio a
valorização dos conhecimentos cientifico-culturais necessários à atuação e à
transformação das realidades sociais.

Em conformidade com a 'Teoria Histórico-Crítica, busca-se realizar uma

avaliação dinâmica, aberta, contextualizada e centrada no papel mediador do

professor, o qual exerce uma postura dialógica e cooperativa, proporcionando a

autonomia e a participação aos discentes. Assim, o professor oferece um conjunto de
informações e de conhecimentos abertos a interferências e modificações por parte do
aprendiz.

O docente também usará, na sua metodologia de ensino, contextos sociais

incorporados a situações autênticas, relevantes ao mundo real e à cultura da prática, a

fim de fomentar a atividade intelectual individual e social dos estudantes. Sua função é

prepara-los e desafia-los a aplicarem o conhecimento que lhes é fornecido nas

diversas questões pessoais e sociais às quais devem responder no seu dia a dia. O

estudante, por sua vez, deve deixar de ser um mero receptor e passar a manipular os

conteúdos exercendo uma postura critica, agindo como coautor do conhecimento e

protagonista de sua aprendizagem.

Para que este processo de avaliação seja efetivado há o compromisso dos
profissionais envolvidos (professores, tutores, coordenadores) com a proposta do

curso e no planejamento do trabalho pedagógico (organização dos materiais,

planejamento das avaliações etc.) considerando o discente com seus conhecimentos
prévios, as particularidades de cada grupo, respeitando as diversidades sociais e
culturais. Assim a avaliação dos estudantes deverá ser formativa, portanto integral,

processual e contínua.

As atividades avaliativas estarão em consonância com os objetivos propostos

para cada componente curricular e contará com múltiplos instrumentos de avaliação
para compor a avaliação do estudante, a saber: atividades com questões de múltipla
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escolha, discursivas, fóruns, estudos de caso provenientes do mundo do trabalho,

atividades de aprendizagem em grupo, rodas de conversa, discussões em equipe,

leituras de materiais complementares, participação ativa em seminários, realização de

portfólios, relatórios, entre outras.
Os resultados parciais obtidos no processo de avaliação serão emitidos por

componente curricular e divulgados no AVA, devendo ser expressos por conceitos,

sendo:

f
CONCEITOS DESCRITORES

A A APRENDIZAGEM do estudante foi PLENA, isto é, atingiu os
objetivos propostos pelo componente curricular ou área de
conhecimento.

A APRENDiZAGEM do estudante foi PARCIALMENTE PLENA, isto é,
atingiu níveis desejáveis aos objetivos propostos pelo componente
curricular ou área de conhecimento.
A APRENDIZAGEM do estudante foi SUFICIENTE, atingiu níveis

continuidade do trabalho no componente curricular ou área de
conhecimento.
A APRENDIZAGEM do estudante foi INSUFICIENTE, isto é, não
atingiu os objetivos propostos, inviabilizando o desenvolvimento no
componente curricular ou área de conhecimento.

C aceitáveis aos objetivos propostos, sem comprometimento à

Serão considerados como critérios para a avaliação da aprendizagem do
estudante:

o Identificação do problema: atividade em que o estudante toma conhecimento do
problema proveniente do mundo do trabalho; analisa e conclui quanto ao que está

solicitado e quanto ao que é necessário fazer para a solução do mesmo;

0 Elaboração de hipóteses: após análise da situação, o estudante formula caminhos

possíveis para a solução pretendida a partir das hipóteses formuladas e dos seus

próprios ensaios, concluindo com a solução que pareça mais adequada à questão
proposta;

u Conhecimento técnico: possuir conhecimento técnico para embasar a solução
para as questões propostas para o estudante;

o Comunicação: habilidade discente de articulação, fundamentação, clareza e
objetividade de ideias;
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Interesse e dedicação: atitude discente primeira e indispensável para o estudante

que tem a intenção de construir um conhecimento determinado, mediante a atenção

e/ou concentração e esforço para acompanhar as atividades de aula, esclarecendo

dúvidas, complementando, exemplificando;

Participação: conduta discente ativa, como sujeito de reconstrução do

conhecimento, mediante o registro das ideias desenvolvidas e/ou cumprimento das

tarefas e/ou intervenções deduzidas e/ou questionamentos fundamentados;

Pontuaiidade: atitude discente reveladora de compromisso com as

responsabilidades escolares em que o estudante apresenta cumprimento dos

horários e/ou tarefas propostas;

Solidariedade: conduta discente de atenção ao próximo e de preocupação coletiva,

socialização de informações, experiências e conhecimentos que possam beneficiar

o grupo, mediante disposição de partilhar conhecimentos já construídos e/ou

disposição de acompanhar e orientar o desempenho escolar do companheiro.

DESCREÇÃO DAS ATlVIDADES AVALIATIVAS

Trata-se de uma atividade assíncrona a ser realizada no
Ambiente Virtual de Aprendizagem que viabiliza a troca de
informações, de impressões de novas leituras e de

Fórum conhecimentos prévios dos estudantes sobre o componente
curricular. Esse tipo de atividade permite o diálogo entre os
estudantes do componente curricular, por intermédio e orientação
do professor na formulação da questão chave do fórum e na
mediação do processo de intervenção pedagógica.

Atividade individual assincrona com questões provenientes do
Estudo de caso mundo do trabalho que tratam do conteudo do componente

curricular, organizada como um questionario aberto (discursivo).
Deve ser postada no Ambiente Virtual de Aprendizagem após
pesquisa e discussão com os colegas de classe e professor/tutor.

São atividades individuais que se caracterizam por questões
fechadas elou abertas que estimulam o estudante a pesquisar os

Atividade Online conteúdos do componente curricuiar nos materiais didáticos
disponibilizados. Esta atividade e realizada de forma online no
AVA. `

Avanação São atividades avaliativas individuais presenciais que se
Presencia' caracterizam por questões fechadas e abertas provenientes do
. _ . mundo do trabalho e dos conteúdos apresentados nosIndividual . ,componentes curricutares do modulo.
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Avaliação
Presencial

individual de
Segunda Chamada

São atividades avaliativas individuais presenciais que se
caracterizam por questões fechadas e abertas provenientes do
mundo do trabalho e dos conteúdos apresentados nos
componentes curriculares do módulo apenas para os estudantes
que não puderam comparecer presencialmente ao dia da
Avaliação Presencial Individual, amparados pela Portaria n°
120/2009 (Serviço militar, falecimento de parentes de primeiro
grau, licença gestação/adoção, doença infectocontagiosa,
internamento hospitalar ou força maior).

Atividades de
Recuperação

No decorrer do período letivo serão oportunizados estudos de
recuperação de aprendizagem, conforme previsto na Portaria
120/2009, aos estudantes que não atingiram os conceitos C, B ou
A. São atividades que se caracterizam por estimular o estudante
a novos estudos utilizando~se de uma metodologia diferenciada
da anteriormente aplicada, a ser definida pela equipe pedagógica
da coordenação do curso em conjunto com o professor do
componente curricular.

Atividades em
equipe

São atividades que têm por finalidade a reflexão e fixação do
conteúdo do componente curricular apresentados no decorrer do
componente curricular. Caracterizam-se por serem realizadas em
equipes presencialmente no polo, através de discussão e
construção coletiva de conhecimento utilizando-se de questões
propostas pelo professor do componente curricular.

Projeto de
Intervenção no

Mundo do Trabalho

Atividade elaborada por cada polo para trabalhar as demandas
locais que necessitam de conhecimentos técnicos específicos.
São compostas essencialmente por palestras, visitas técnicas,
trabalhos em equipe e ações educativas que o estudante oferece
à comunidade local.

Os resultados obtidos durante o processo avaliativo deverão ser informados ao
estudante e, caso haja dificuldade de aprendizagem, o professor/tutor presencial
deverá orientar o mesmo para que este avance em direção aos objetivos da avaliação

previamente estabelecidos.

O planejamento do processo de recuperação da aprendizagem é de
responsabilidade do professor do componente curricular baseado na sinalização dos
tutores do estudante da necessidade de recuperação, devendo envolver a
identificação das dificuldades apresentadas pelos estudantes, a fim de que sejam
selecionadas as atividades que serão realizadas com o intuito de promover a
aprendizagem dos mesmos.

No processo de recuperação paralela da aprendizagem, o professor elaborará
atividades diversificadas, tais como roteiro de estudos, assessoria pedagógica (do
professor/tutor presencial/tutor em hora assistência), participação nos projetos de
atividades complementares el ou entre outras atividades que o professor sugerir.

Como forma de avaliar a recuperação da aprendizagem o estudante responderá a
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uma atividade discursiva que contempia de forma geral todo o conteúdo do
componente curricular. Esta avaliação comporá os demais resultados obtidos no
decorrer do componente curricular.

É de responsabilidade do estudante procurar o seu professor/tutor presencial em
seu horário de assistência, porém o professor/tutor presencial terá autonomia de
convocar o estudante caso julgue necessário. Ressaltamos que as recuperações

paralelas serão para os estudantes com conceito D no componente curricular, para os

estudantes que tenham reprovação por faltas e discentes que queiram melhorar seus
conceitos (estudantes com conceitos B ou C).

Para os estudantes que reprovaram por faltas, as atividades de recuperação

paralela constituem-se também de atividades dadas para serem realizadas no
ambiente virtual de aprendizagem que faz assim, a recuperação da presencialidade no
curso, posto que na modalidade de educação a distância as atividades online são

consideradas para compor a presencialidade do estudante como um todo.
O estudante que, mesmo passando pelo processo de recuperação paralela, não

for aprovado, poderá prosseguir para os componentes curriculares seguintes.

Os estudantes não aprovados (por conceito ou falta) poderão participar do

Programa de Reoferta Especie! de Componente Curricular - PRECC. O referido

Programa poderá ter sua oferta durante o período de realização do curso, na próxima

oferta do mesmo ou ser ofertado independentemente da oferta regular do curso

exclusivamente para atender aos estudantes em situação de reprovação e um ou mais

componentes curriculares do curso.

É importante destacar que os cursos tecnicos subsequentes ofertados pela

Diretoria de Educação a Distância (na modalidade a distância), são financiados pela

Rede e-Tec Brasil1, em forma de projetos e com financiamento pactuado anualmente.

Assim, a oferta do PRECC depois de finalizado o curso, fica condicionado a um novo

financiamento ou outra forma de organização que garanta a reorferta do Curso.
O PRECC visa atender os direitos de aprendizagem do estudante. É

desenvolvido com metodologia própria, elaborado para atender as necessidades de

aprendizagem dos estudantes onde o componente é ofertado de forma diferenciada

tendo como base a elaboração de um Portfólio, com um percurso pensado pela

Coordenação do Curso, Direção de Ensino e Equipe Pedagógica.

A seguir sintetizamos as fases do Portfólio:

1 Maiores informações sobre a Rede e-Tec Brasil, estão disponíveis no Anexo 5.5.
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FASES Ações

1.Fase inicial

- Participar presencialmente;
- Estar atento as orientações gerais sobre o PRECC e sua metodologia;
-Registrar suas expectativas de aprendizagem e autorreflexão sobre o
Portfólio;
- Realizar e postagem de Estudo de Caso;
- Verificar em cada fase qual e a orientação para o Fórum.

2.Pesquisa - Estudar os materiais indicados pelo professor;
- Explorar recursos da Internet para a pesquisa;
- Eiaborar a pesquisa de acordo com os criterios solicitados.

3.Autorregulação da
aprendizagem e

Exploração do
conhecimento!

compartilhamento

- Registrar a autorreflexão, autorregulaçáo da aprendizagem a partir de
roteiro indicado;
- Postar a autorreflexão em texto único no Diário de Bordo;
- Postar a atividade de autorregulação da aprendizagem no AVA.

- Estudar os materiais indicados pelo professor;
- Explorar a temática definida por meio de pesquisa, em diferentes
formatos; ,
- Selecionar no mínimo dois links ou arquivos para postagem;
- Seguir os critérios definidos para a postagem (compartilhar);
- Participar do Chat e Fórum como atividade de conclusão da fase.

4.Síntese de
aprendizagem

- Retornar o estudo a partir dos materiais de base indicados pelo
professor; A
- Elaborar e postar a síntese do componente curricular conforme itens e
roteiro indicado;
- Observar as possibilidades de postagem. A síntese poderá ser postada
em diferentes formatos como. texto, áudio, video, mapa com imagens e
conceitos, por exemplo.

5. Avaiiação e
autoavaliação da

aprendizagem
- Realizar a atividade avaiiativa e autoavaliação presencialmente.

Neste percurso a avaliação e a recuperação paralela da aprendizagem

ocorrerão concomitantes ao desenvolvimento das fases do programa.

Outro elemento imponente, no processo avaliativo dentro da Diretora de

Educação a Distância, é o Conselho de Classe. Este Conselho é, por definição, uma
instância colegiada que avalia, analisa, discute, orienta e delibera de forma coletiva os

processos de ensino aprendizagem. Por isso, os discentes dos cursos ofertados por
esta diretoria, que ao final do processo formativo não atinjam a integralidade das

disciplinas ofertadas terão sua situação apreciada pelo Conselho de Classe a ser
realizado no término do curso.
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3.5. Critérios de aproveitamento de estudos anteriores e procedimentos de

avaliação de competências anteriormente desenvolvidas

O aproveitamento de estudos anteriores e a certificação de conhecimentos

anteriores estão regulamentados peia Resolução 54/2011 (alterada pela Resolução

01/2017) que nonnatiza a Organização Didático-Pedagógica da Educação

Profissional Técnica de Nivei Médio e Formação Inicial e Continuada de

Trabalhadores no âmbito do instituto Federal do Paranã - lFPR, a LDB n°

9394/1996 e a Resolução CNE/CEB n° 06/2012.

3.5.1 Aproveitamento de estudos anteriores

Este procedimento compreende o processo de aproveitamento de

componentes curriculares cursados com êxito em outro curso de educação

profissional técnica de nível médio/Será aceita solicitação apenas do estudante que

estiver matriculado no componente ou ainda não tê-lo cursado. Os procedimentos,
com base na 54/2011 (e alterada pela Resolução 01/2017) são:

a) A solicitação devera ser realizada pelo estudante para o professor/tutor de polo
via requerimento próprio, acompanhado de histórico escolar completo e atualizado
da instituição de origem, da ementa e programa do componente curricular vistados
pela Instituição de ensino credenciada pelo MEC. O tutor encaminha o requerimento

para o Coordenador do NUTEAD que irá realizar os procedimentos junto a
Secretaria Acadêmica dos Campi.

b) Os estudantes vinculados diretamente com a Diretoria de Educação a Distância
(os parceiros diretos) deverão realizar a soiicitação ao Controle Acadêmico da

Diretoria de Educação a Distância, via requerimento próprio, acompanhado de
histórico escolar completo e atualizado da instituição de origem, da ementa e
programa do componente curricular vistados pela instituição de ensino credenciada
pelo MEC. O Controie Acadêmico que deverá encaminhar a solicitação à Direção de
Ensino e Desenvolvimento de Recursos Educacionais que providenciará junto à

Direção Geral a designação de Comissão para análise e parecer conforme os
procedimentos da Resolução IFPR 54/2011 e alterações.

A Comissão deverá seguir os seguintes critérios para o Aproveitamento de
estudos anteriores: verificar a correspondência entre as ementas, os programas e a

17



carga horária cursados na outra instituição e as do Curso Técnico de que trata este

Projeto Pedagógico. A carga horária cursada não deverá ser inferior a 75% (setenta

e cinco por cento) do indicado nos componentes curriculares presentes neste

Projeto Pedagógico.

Além da correspondência entre os componentes curriculares, a Comissão

poderá realizar uma avaliação teórica sobre os conhecimentos a serem

aproveitados. A referida avaliação terá como objetivo avaliar o conhecimento do

estudante tendo como critérios: conhecimento técnico, elementos teóricos

referentes ao componente curricular, objetividade e clareza na escrita.

A Comissão poderá conceder o Aproveitamento de estudos mediante plano

de adaptação curricular, se avaliar a necessidade.

3.5.2 Certificação de conhecimentos anteriores

De acordo com a LDB n° 9394/1996 e a._Resolução CNE/CEB n° 06/2012, o

conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no
trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para

prosseguimento ou conclusão de estudos.

Entende-se por certificação de conhecimentos anteriores a dispensa de cursar

o Componente Curricular do curso do IFPR em que o estudante comprove

excepcional dominio de conhecimento através da aprovação em avaliação realizada

sob a responsabilidade de Comissão composta por professores da área de

conhecimento correspondente.

Os estudantes na modalidade a distância, vinculado aos Campi, deverão
solicitar ao Coordenador do NUTEAD, via requerimento, que irá solicitar
encaminhamentos junto a Secretaria Acadêmica do Campus.

Os estudantes vinculados diretamente com a Diretoria da Educação a Distância
(parceiros diretos) deverão solicitar, via requerimento, ao Controle Acadêmico da
Diretoria de Educação a Distância. O Controle Acadêmico encaminhará a

solicitação ã Direção de Ensino e Desenvolvimento de Recursos Educacionais da
Diretoria de Educação a Distância que providenciará junto à Direção Geral a
composição de Comissão para análise e parecer, por meio de Portaria. Será aceita
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solicitação apenas do estudante que estiver matriculado no componente ou ainda

não tê-lo cursado.

A avaliação será composta de uma prova e uma entrevista. A Comissão

designada será responsável por elaborar tanto o instrumento de avaliação quanto

às questões para a entrevista, observando:

a) Prova (preferencialmente discursiva): Tem como objetivo avaliar o conhecimento

do estudante tendo como critérios: conhecimento técnico, elementos teóricos

referentes ao componente curricular, objetividade e clareza na escrita.

b) Entrevista: O objetivo da entrevista é verificar as experiências relacionadas com o
componente curricular, terá como critério a clareza e objetividade nas respostas às

questões tecnicas/teóricas. O registro deverá ser, preferencialmente, gravado.

Os procedimentos de avaliação deverão ser comunicados antecipadamente

ao estudante.

Finalizada a avaliação, a Comissão encaminhará ao Controle Acadêmico,

através de processo individual, os componentes curriculares aproveitados com os

respectivos conceitos avaliativos, acompanhados de atas e/ou relatórios das

avaliações assinados pelos membros.

3.6. lnstaiações e equipamentos, recursos tecnológicos e biblioteca:

Para a oferta do Curso Técnico em Segurança do Trabalho, contamos com

diversas estruturas para o desenvolvimento das atividades:

3.6.1 Diretoria de Educação a Distância (Curitiba):

a) Prédio l (térreo e primeiro andar), com 7 salas destinadas à Direção Geral, Direção
de Ensino e Desenvolvimento de Recursos Educacionais, Direção de Planejamento
de Administração, Coordenações de Cursos e Setor de Desenho Educacional. A
infraestrutura conta com: computadores, projetores, telefones, banheiros, sala
equipada para reuniões e videoconferências, impressoras, televisores, armários e
materiais de expediente.
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b) Prédio ll (térreo e subsolo), com 5 salas destinadas ao Controle Acadêmico,

Reuniões, Almoxarifado e Arquivo. A infraestrutura para o trabalho conta com

computadores, mesa para reuniões, estantes para o arquivo, impressoras,

banheiros e telefones.

c) Estúdio l, infraestrutura: 02 computadores (para o professor conferencista e

professor web); 02 câmeras completas com tripé doly + comunicação; 01 monitor

para retorno 21 polegadas; 01 teleprompter + computador; 20 calhas de iluminação
com luz fria; cenário para teleaula (5 cadeiras poltronas pl entrevistas; 05
microfones sem fio de lapela; 01 microfone de mão com fio; 03 microfones
de lapela com fio; 01 monitor plasma - quadro inteligente com programa smart; 01
híbrida telephone interface com dois canais para interação; 02 caixas acústicas de
retorno para estúdio; 02 linhas de internet; O1 notebook de standby; 01 projetor com

telão); sala de controle paragravação equipada.

d) Up - Unidade Externa, com a seguinte infraestrutura: 01 câmera completa com

tripé + doly; 02 spots de luz com tripé; papel'vegetal e gelatina com várias cores; 02
microfones de lapela sem fio; O1 microfoneíde mão com fio; 02 carregadores de
baterias para câmeras; 02 carregadores de baterias para microfones; fitas mine
DVD para captação; 01 kaiser (maleta) para câmera + tripé.

e) Sala de Estúdio Il, com a seguinte infraestrutura: 02 computadores professor

conferencista e professor web; 02 câmeras completas com tripé doly +

comunicação; 01 monitor para retorno com 21 polegadas; 01 tele prompter +
computador; 20 calhas de iluminação com luz fria.

f) Biblioteca: A Diretoria de Educação a Distância conta com um acervo de 1.970
livros, pertinente aos cursos ofertados. A atualização do acervo é feita
periodicamente, com base nas indicações de docentes e equipe pedagógica. Os
livros são disponibilizados aos estudantes, docentes, equipe pedagógica,
coordenadores de curso e demais interessados. Além da Biblioteca da Diretoria de
EaD, os estudantes contam com as bibliotecas dos Campi.
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3.6.2 Polos
Para oferta do curso são necessárias condições mínimas que garantam a

qualidade pedagógica das aulas. Descrevemos, a seguir, quais são as condições

mínimas exigidas:

a) Estrutura: Sala de aula com mobiliário apropriada e suficiente para a quantidade de

estudantes, que apresentem uma dimensão adequada, limpeza, iluminação,

acústica, ventilação, segurança, conservação, comodidade e acessibilidade.

Sanitários e bebedouros suficientes. Laboratório de informática (com um

computador para cada dois estudantes). Biblioteca disponívei para estudantes,
professores e demais envolvidos com a oferta do curso.

b) Equipamentos: TV (televisor LCD ou equivalente acima de 32") ou data show.

Notebook ou computador com acesso à internet. Internet disponível (mínimo de
10mb/s). Kit de Recepção (antena e receptor).

Com relação ao Kit de Recepção - Plataforma Downlink - este é comporto por: antena
de recepção, LNBF, decoder e acessórios, conforme detalhado: Antena de
Recepçãoz: Sistema Focal: Focal-point; ganho de antena: 2 35 dBi; diâmetro: 1,8m;

Confecção em fibra com elemento metálico de reflexão na estrutura da parábola ou

em chapa “fechada”; estrutura mecânica para suportar ventos de sobrevivência de até

120 km/h; sistema de fixação com ferragens com sistema anti-ferrugem;

preferencialmente aterrada para evitar riscos com quedas de raio. M: - Recepção

nas duas polarizações (VERTICAL/HORIZONTAL): LNBF Monoponto (Para
recepção de 01 canal de cada vez em apenas 01 ponto): Monoponto descriminando;
Faixa de frequência: 3,7 à 4,2 MHz; Temperatura de Ruído: s 12K; Ganho de
recepção: 2 65 dB; Estabilidade de frequência: 5 500 kHz. Para receber o mesmo

canal e multiplicar ele em vários pontos pode ser usado o conector LOOPTHRU que

possibilita utilizar vários decoders em cascata (todos no mesmo canal). LBNF

Multiponto (Para recepção de 01 canal de cada vez em mais de um ponto):

Polarização: Multiponto; faixa de frequência: 3,7 à 4,2 MHz; temperatura de Ruído: .<_

2 Descrição complementar: antena de recepção de sinal de satelite. Especificações: sistema
focal: focal- point; ganho de antena: &#8805;35 dbi; diâmetro: 1,8m ou 2,0m; confecção: em
fibra com elemento metálico de reflexão na estrutura da parábola ou em chapa fechada;
estrutura mecânica: para suportar ventos de até 80 km/h; sistema de fixação: ferragens com
sistema anti~ferrugem; inbf polarização: multiponto; faixa de frequência: 3,7 a 4,2 mhz;
temperatura de ruído: &#8804;12l<; ganho de recepção: &#8805;65 db; estabilidade de
frequência: &#8804;500 khz.
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12K; Ganho de recepção: 2 65 dB; estabilidade de frequência: S 500 kHz. Também é

possível colocar na antena de recepção 2 LNB”s, (1 só para VERTICAL e 1 só para

HORIZONTAL). Neste caso é possível receber 2 canais simultâneos e distribuir cada

canal para várias telessalas usando decoders em cascata. DECODER (um para cada

ponto): Demodulaçãc DVB-S (QPSK); Decodificação MPEG-2; Symbol-Rate mínimo:

1,8 MSps; Seletividade: a 1,5 MHZ; Faixa de frequência: 950 - 2150 MHz;

Sensibilidade de entrada de Sinal: a ~65dBm; Saída de Vídeo: HDMI, RCA SVC e RCA

Componente (Y, Pb, Pr); Saída de áudio: RCA (L+R); Modo de Aspecto: 4:3 e 16:9;
Padrão de Vídeo: NTSC e PAL-M; Energia (alimentação): 90-220V / 60 Hz;

Cabeamento: Vídeo componente + audio (L+R)3. Marcas de decoders utilizadas

anteriormente pela empresa de transmissão licitada: OPENBOX, TELESYSTEM,

EKOTECH, VISIONTEC e ORBISAT. Existem ainda várias outras marcas disponíveis

no mercado. Acessórios: 30 m de cabo RG-59 (750) com 95% de mašha; 2
Conectores tipo F (MACHO)

Obs. 1 - A Diretoria EAD e responsável pela transmissão das aulas e alinhamento das
antenas para recepção do sinal de satélite, sendo que, quando houver

necessidade, o município pode agendar junto ao campus o realinhamento das
mesmas.

Obs. 2 - Os campi devem responsabilizanse pela prévia avaliação das condições
estruturais do polo parceiro e por promover visitas anuais ao mesmo, no intuito de

garantir que a estrutura mínima solicitada esteja sendo ofertada aos estudantes.

3.6.3 Inclusão

A Diretoria de Educação a Distância juntamente com o campus onde o curso é
ofertado e o Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais
Específicas - NAPNE - irão buscar as melhores soluções para os estudantes com

necessidades especiais que necessitem de apoio para sua permanência no Curso. A

Diretoria de Ensino, juntamente com a coordenação do curso e equipe pedagógica,

3 Descrição Complementar: Receptor decoder com as seguintes configurações: demodulação:
DVB-S (QPSK): Decodificação: MPEG-2; symbolrate minimo: 1,8 MSps; seletividade: &#8805;
1.5 MHz; faixa de frequência: 950 2150MHZ; sensibilidade de entrada de sinai: &#8805;65
dBm; saída de vídeo: RCA SVCe RCA componente (Y,Pb, Pr); saida de áudio: RCA (L+R);
modo de aspecto: 4:3 e 16:9g padrão de vídeo: NTSCe PAL-M; energia (alimentação): 90~
220V/60Hz; cabeamento: video componente + audio (L+R); opção de gravação em unidade de
disco removível (porta USB).
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desenvolverá diversas ações, como: a busca de softwares, intérpretes, materiais

adaptados, salas/espaços com acessibilidade, e formação continuada sobre a
temática.

3.7. Pessoas envolvidas - docentes e técnicos

A Equipe do Curso Técnico em Segurança do Trabalho é composta por
docentes (a serem selecionados por processo seletivo) e servidores pertencentes ao

quadro do IFPR. Os docentes selecionados serão profissionais com formação na área
dos componentes curricuiares previstos, em nível superior, com experiência docente

em cursos técnicos e superiores que, preferencialmente, tenham experiência na
modalidade a distância na área deste curso.

Serão contratados 24 professores conteudistas (responsáveis pela elaboração
dos livros) e 24 professores conferencistas (responsáveis pelas atividades e gravação

de aulas). Também teremos pelo 'menos 2 professores que irão atuar como

assessores pedagógicos, conforme necessidade do curso poderão ocorrer mais

contratação de assessores. Também teremos professores selecionados para trabalhar
com as turmas, de forma presencial e virtual, articulando as ações nos encontros

presenciais e no Ambiente virtual de Aprendizagem. Este número de profissionais irá
depender das turmas abertas para a oferta do curso. Com relação aos professores
conteudistas e conferencistas, temos o seguinte perfil (com relação a formação):

COMPONENTE CURRICULAR FORMAÇÃO

Tecnologias e Ambientes Virtuaisde Aprend¡zagem Licenciatura em qualquer area de conhecimento

Comunicação e Linguagens Licenciatura Plena em Letras Português

Ética e Cidadania Licenciatura Plena em Filosofia, Sociologia, Ciências Sociais.

Desenvolvimento pessoal eprofissional! Graduação em Psicologia ou Administração ou Recursos Humanos

Graduação em qualquer área de conhecimento das Ciências SociaisEmpreendedorismo Apricadas

Organização e implementação de Graduação em Administração, Gestão, Ciências Contábeis, Ciências
projetos Econômicas ou áreas afins.

Normalização e LegislaçãoAplicada Direito, Administração ou Contábeis.

Tecnologia em Segurança do trabalho, engenharia em segurança do
Segurança no Trabaiho l trabalho, Bacharelado em química industrial.

Tecnologia em Segurança do trabalho, engenharia em segurança do
Higiene Ocupacional l trabalho, Bacharelado em quimica industrial.
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Controle de Riscos e Sinistro Tecnologia em Seguranca do trabalho, engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em química indústria, Agronomia.

Princípios de Tecnologia Industrial Tecnologia em Segurança do trabalho, engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em química indústria, Agronomia.

instrumentação
Tecnologia em Segurança do trabalho, engenharia em segurança do

trabalho, Bacharelado em quimica industrial, Engenharia elétrica
mecânica ou civil.

Segurança no Trabalho ll
Tecnologia em Segurança do trabalho, Engenharia em segurança do
trabalho` Bacharelado em quimica industrial, Engenharia elétrica ou

engenharia de produção.

Higiene Ocupacional ll Tecnologia em Segurança do trabalho, Engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em quimica industrial.

Desenho Técnico Arquitetura, Engenharia Elétrica, mecânica ou cível

Segurança no Trabalho III Tecnologia em Segurança do trabalho, Engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em química industrial.

Gerenciamento de Riscos Tecnologia em Segurança do trabalho, Tecnologia em manutenção
industrial

Higiene Ocupacional Ill Tecnologia em Segurança do trabalho, engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em quimica industrial.

Medicina no Trabalho Bacharelado em quimica industrial, Bacharelado em Enfermagem,
Bacharelado em Biologia.

Toxicologia Bacharelado em quimica industrial, Bacharelado em Enfermagem e
Biologia.

Segurança no Trabalho IV
Tecnologia em Segurança do trabalho, Engenharia em segurança do
trabalho, Bacharelado em quimica industrial eAgronomia Engenharia

eletrica ou Engenharia de produção.

Ergonomia Educador físico, Fisioterapeuta.

Educação Ambiental em
Processos Industriais Engenharia ambiental, Contábeis.

Segurança em Eietrotécnica Engenharia elétrica, Engenharia em energia.

Quadro dos Técnicos:

Técnicos

Carmen Silvia da Costa Coordenadora de Tecnologias V V

Regime de
_ _ Trabalha

40 horas semanais

Cargo Formação :

Educacionais Graduaçao

1 Claudiomiro dos Santos de Melo Tecnico Audiovisual Graduação 40 horas semanais

Gioconda Ghiggi Pedagoga Especialização 40 horas semanais

` Kriscie Kriscianne Venturi

Ivone Vieira

Jonathan Souza Cruz Barros

Juliana Romão Correa

Loeide de Jesus Bezerra

Lucilene Fátima Baidissera

Desenvotvimento de Recursos

Técnica em Assuntos Educacionais

Tecnica em Secretariado Graduação 40 horas semanais

Técnico em informática Graduação 40 horas semanais

Auxiliar de Biblioteca Graduação 40 horas semanais
Diretor de'Ensino e H N A H A M V V ` V I

Mestrado ` 40 horas semanais
Educacionais

Técnico em informática _ Especialização 40 horas semanais

Especialização 40 horas semanais
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Ricardo Carlos Hartmann

z Vania Cana Camargo 5

_ Chefe de Seção da Secretaria |
i _ Acadêmica _ ç ñ V

Chefe de Seção de Gestão de `
. Pessoas , _ . ..

¡ Coordenadora de Ensino Médio e l
Tecnico dawDireton'a da EaD

| Suelem Brugnolo

3.8. Descrição de diplomas e certificados a serem expedidos

Será considerado aprovado o estudante que concluir com êxito todos os

componentes curriculares, bem como frequência igual ou superior a 75% por periodo

letivo. Os estudantes aprovados por estes criterios, bem como aqueles estudantes

aprovados por Conselho de Classe, estarão aptos a receber o Diploma de Técnico em

Segurança do Trabalho, do Eixo Tecnológico Segurança.

3.9. Organização Curricular

3.9.1. Concepções Pedagógicas
A educação é entendida como o ato de
produzir, direta e intencionalmente, em cada
individuo singular, a humanidade que é
produzida histórica e coletivamente pelo
conjunto dos homens. Em outros termos, isso
significa que a educação é entendida como
mediação no seio da prática social global
(sAvIANl, 2005. p. 36).

Pariimos do pressuposto que não há neutralidade na ação docente e, por isso,

requer-se que os envolvidos nos processos decisórios dos pressupostos da relação

ensino-aprendizagem assumam um posicionamento sobre os objetivos que esperam
alcançar e sobre os modos de promover o desenvolvimento e a aprendizagem dos

sujeitos inseridos em determinado contexto sociocultural.
Concepção pedagógica refere-se a um conjunto de intenções, articulado a

conhecimentos teóricos e práticos que oferecem racionalidade científica e base teórica
metodológica para a organização das práticas educativas. Para que o docente

fundamenta sua prática, ele precisa considerar que vive em um contexto concreto de

transformações sociais, econômicas, políticas e culturais que tendem a privar a

humanidade de perspectivas de existência individual e social, pois as relações
estabelecidas são de poder.

A Diretoria de Educaçäo a Distância (DEaD) do Instituto Federal do Paraná
(IFPR), como propositora de cursos na modalidade à distância de nível técnico médio,
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superior e de pós-graduação, além de projetos diversos, insere-se entre aqueles que
necessitam assumir uma concepção pedagógica, definindo assim sua compreensão
de homem e sociedade, seus pressupostos sobre o papel da escola, sobre os
processos de ensino e de aprendizagem, as relações entre estudante-professor, entre

outros. Estes pressupostos são condicionados aos aportes teóricos e sociopolíticos

assumidos pela instituição por meio de estudos, reflexões e discussões realizadas
pela sua equipe pedagógica e demais membros envolvidos.

Para a construção de sua identidade pedagógica, a DEaD reconhece a
importância do Plano de Desenvolvimento institucional (PDl) 2014-2018 do lFPR, que
discute a dimensão politico-pedagógica da instituição. O documento preconiza uma

concepção de educação que integre todas as dimensões da vida (o trabalho, a ciência
e a cultura) no processo formativo.`

Após revisão das tendências pedagógicas brasileiras e um breve levantamento

das tendências pedagógicas pós-modernas, optou-se pelo aprofundamento nos
estudos sobre a Teoria Históricoscrítica, preconizada por Dermeval Saviani, Carlos
Jamil Cury, Acácia Kuenzer e José Carlos Libâneo (Teoria Critica-Social dos
conteúdos4). Esta definição justifica-se portal tendência partir de uma análise crítica
das realidades sociais e propiciar que as finalidades sociopoliticas da educação sejam
efetivadas, sobretudo na busca da compreensão da realidade para poder transforma-

la, por meio da construção de novas relações sociais que superem as desigualdades

sociais e econômicas.
Tais finalidades coadunam com o previsto no PDI do IFPR:

Para avançar na constituição de uma escola comprometida com
a emancipação humana nos espaços de contradição da
sociedade contemporânea, o IFPR insere-se como um lugar de
aprender a interpretar o mundo para, então, poder transforma-lo
a partir do dominio dos conhecimentos científico-tecnológicos,
sócio-históricos e culturais, bem como dos seus processos de
construção, necessários à superação dos conflitos sociais, em
uma sociedade cujas relações são, cada vez mais, mediadas
pela ciência e pela tecnologia (IFPR, 2014, p.32).

Delimitam~se, a seguir, aspectos relevantes a serem considerados sobre a

Pedagogia Histórico-Crítica e suas derivadas:

4 O trabalho de Saviani vem sendo debatido há varias décadas, por seus seguidores ou
críticos. As discussões iniciais dessa proposta começaram a ser delineadas no livro “Escola e
Democracia”, quando o autor propõe uma nova teoria critica da educação. Nessa teoria ele
busca respostas à pergunta: “É possível encarar a escola como uma realidade histórica, isto é,
suscetível de ser transformada intencionalmente pela ação humana?" (SAVIANI, 2001, p.30).
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Referencial Teórico
Todas as concepções pedagógicas devem ter o suporte de uma teoria fiiosófica

e de uma teoria psicológica que as subsidiem. Neste caso, a base filosófica é o

materialismo históricodialético, a partir das obras de Marx, Gramsci, Manacorda,

Suchodolski, pois a prática pedagógica da Pedagogia Histórico-Crítica propõe uma
interação entre conteúdo e reaiidade concreta, visando a transformação da sociedade.
A corrente psicológica que a subsidia é a Histórico-cultural (ou Sócio histórica), que
por meio dos escritos de Vygotsky, Lúria, Leontiev e Wailon explica o desenvolvimento

humano a partir da interação.

Sociedade
A sociedade capitalista caracteriza-se pela divisão em classes, sendo que uma

possui os meios de produção, enquanto a outra vende sua força de trabalho para

sobreviver. Dessa divisão decorre a divisão social do trabalho e do conhecimento. A
escola, sendo o espaço privilegiado de formação, não se isenta dos determinantes
sociais e, por isso, pode contribuir para a reprodução ou para a transformação da
sociedade. Na perspectiva da pedagogia Histórico-crítica, a classe dominada deve
dispor do conhecimento historicamente produzido e fazer dele um instrumento de
emancipação. Ressalta-se que a classe dominante já possui este conhecimento e faz
uso dele a fim de perpetuar sua dominação.

Ser humano

O ser humano é um sujeito histórico-social que precisa produzir

constantemente sua existência. Em vez de se adaptar à natureza, ele adapta a

natureza às suas necessidades, ele a transforma por meio do trabalho. O trabalho só

pode ser realizado a partir do momento em que o homem antecipa mentalmente a

finalidade da sua ação, ou seja, implica em ação intencional. Para Saviani (2012) ao
mesmo tempo em que transforma sua realidade concreta` o homem se transforma

pelas relações que estabelece no processo de produção, produzindo sua humanidade
e alterando sua visão de mundo.

Escola

A escoia e o espaço social responsável pela apropriação do saber universal,
sendo que sua tarefa primordial é a difusão de conteúdos concretos e, portanto,

indissociáveis das realidades sociais.
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De acordo com a proposta da pedagogia histórico-crítica o saber
objetivo e o saber necessario para a educação, o que permite uma
seguinte questão: Qual é o lugar em que se pode obter esse saber
objetivo? A resposta é evidente para Saviani, que compreende a
Escola como “uma instituição cujo papel consiste na socialização do
saber sistematizado" (SAVIANI, 2000, p. 18).

Para que a escola sirva aos interesses populares ela deve garantir a todos a

apropriação crítica e histórica dos conteúdos escolares básicos e que tenham

relevância na vida. A aquisição de conteúdos e a socialização prepara o estudante
para atuar no mundo em suas contradições. De acordo com Libâneo (1992, p.13), “A
valorização da escola como instrumento de apropriação do saber e o melhor serviço

que se presta aos interesses populares, já que a própria escola pode contribuir para
eliminar a seletividade social e torná-Ia democrática”.

Conteúdos de ensino
Conteúdos culturais universais, historicamente construídos e apropriados pela

humanidade, permanentemente reavaliados frente as realidades sociais. Para além do

“ensinar”, os conteúdos devem ser ligados à significação humana e social, para que
assim a experiência imediata e desorganizada do saber que o estudante possui possa,

progressivamente, transformar~se em conhecimento científico sistematizado. Não se

trata de desvalorizar a apreensão da realidade inicial do estudante, mas leva-Io a uma
elaboração superior, mediada pelo professor.

Professor
É um mediador competente, que direciona o processo pedagógico, interfere e

cria condições necessárias para a apropriação do conhecimento. O esforço do
professor em orientar e abrir perspectivas a partir dos conteúdos; implica em
envolvimento com o estilo de vida dos estudantes, tendo consciência dos possíveis

contrastes entre sua cultura e a do estudante. Não é suficiente satisfazer apenas as

necessidades presentes, mas deve buscar despertar outras necessidades, acelerar e

disciplinar os métodos de estudo, exigir o esforço do discente, para que este se

mobilize para uma participação ativa.

Métodos de ensino

Os métodos estão subordinados aos conteúdos. Como o objetivo é privilegiar a

aquisição do saber vinculado às realidades sociais, os metodos devem propiciar a

correspondência dos conteúdos com os interesses dos estudantes, para que estes

alcancem a compreensão da realidade. Os métodos de uma pedagogia Histórico-
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crítica relacionam a prática vivida pelos estudantes com os conteúdos propostos pelo

professor. A introdução explicita dos novos elementos de análise, feita pelo professor,

provocam a ruptura com o conhecimento anterior. Por meio da mediação do professor,

há o confronto entre a experiência e o conhecimento científico sistematizado.

3.9.2. A Pedagogia Histórico-Crítica e o Curso em Técnico em Segurança do

trabalho

O pesquisador Frigotto (2009), em seu estudo que trata da polissemia da
categoria trabalho, trata o trabalho como um processo entre o homem e a natureza,
um processo 'em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e controla seu

metabolismo com a natureza. Marx afirma que, na relaçäo com o trabalho, o homem,

mesmo se defronta com a matéria natural como uma força natural.
Ele põe em movimento as forças naturais pertencentes a sua
corporeidade, braços, pernas, cabeça e mãos, a fim de se apropriar
da materia natural numa forma útil à própria vida. Ao atuar, por meio
desse movimento, sobre a natureza externa a ele e ao modiflcá-la,
ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza (MARX, 1983, p.
149).

O trabalho, como mostra Kosik (1989), é um processo que permeia todo o ser
do homem e constitui a sua especificidade. Por isso ele não se reduz à atividade

laborativa ou emprego. É com o desenvolvimento das relações sociais produtivas

capitalistas que o trabatho assume o sentido de emprego remunerado e o trabalhador
designa a classe trabalhadora. O termo emprego tem origem obscura e é somente no
século XVlI que assume o sentido de quantidade limitada de trabalho. Ao longo do

tempo passou a ter uso mais universal e comum para designar ocupação regular e

paga (KOSIK,1989).
Owen, em 1818, foi quem empregou por primeiro a denominação de classes

trabalhadoras “no contexto específico e inconfundível das relações entre

trabalhadores' e seus 'empregador-es”. Marx e Engels desenvolveram suas análises

no contexto em que eles se consolidam dentro da definição do modo de produção
capitalista como forma dominante de relações sociais.

O trabalho é um agir humano que se move na esfera da necessidade, é

intrinsecamente social.
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Neste sentido, a sociedade pode ser vista como um grande
trabalhador coletivo que pode, na profundidade em que cabe pensar
na produção da sociedade, ser formulado em duas determinações
sociais. Um trabalhador coletivo pela perspectiva da acumulação e.
neste sentidol nós pensaríamos um trabalhador coletivo em que haja
uma universalização do trabalho abstrato. tal qual a conhecemos
hoje. lVias nós precisamos pensar também no trabalhador coletivo
numa outra determinação social, que é a perspectiva do trabalho que
produz a sociedade (MAAR, 2006, p. 44).

Neste sentido, cabe ressaltar a relevância da pedagogia histórico-crítica na
formação dos profissionais tecnicos em segurança do trabalho, uma vez que a mesma

objetiva compreender a questão educacional a partir do seu desenvolvimento histórico
e busca a transformação da sociedade em vez da sua manutenção. Ela compreende a

educação como capaz de produzir transformações significativas no homem e entende

este como sendo um sujeito transformador da sua própria realidade e da sociedade
como um todo. Considerando esta afirmação e os aspectos acima descritos na

concepção e desenvolvimento do Cursor'llécnico em Segurança do Trabalho, ressalta»

Se que a temática central “segurança e trabalho” é abordada no âmbito de todo o

curriculo, buscando através das ementas e bibliografias oferecer ao professor/tutor
base para tratar, de forma critica, cada conteúdo.

Neste contexto, a busca está exatamente em acrescentar as características

socioculturais de cada grupo social, respeitando a realidade produtiva local, bem como
os seus saberes, estabelecendo uma relação direta com o meio em que se insere o
perfil técnico do profissional em segurança do trabalho. O professor/tutor tem o papel

de trazer esse conjunto de percepções e representações e deverá viabilizar a

apreensão da temática central e seus ramos por parte dos estudantes, realizando a
mediação entre o discente e o conhecimento, por meio da prática social. Essa

perspectiva perpassa cada componente curricular e permitirá ao profissional uma

visão sistêmica do responsável pela segurança no trabalho, com vistas a formar um
profissional crítico para o mundo do trabalho.

3.9.3. Delineamento da Organização Curricular

A organização curricular observa as determinações legais presentes na Lei n°

9.394/96 (alterada pela Lei n° 11.741/2008), a Resolução CNE/CEB n° 6/2012
(Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Profissional Técnica de Nivel Médio) e
a Resolução n° 54/2011 do IFPR (Organização Didático-Pedagógica da Educação

Profissional Tecnica de Nível Médio e Formação inicial e Continuada de
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trabalhadores). Os cursos técnicos de nivel médio possuem uma estrutura curricular
fundamentada na concepção de eixos tecnológicos constantes do Catálogo Nacional
de Cursos Técnicos, aprovado pela Resolução CNE/CEB n°. 01/2014.

Desta forma, o Curso Técnico em Segurança do Trabalho está organizado em

8 (oito) módulos mais o Projeto de intervenção no Mundo do Trabalho, agregando
funções correspondentes ao agrupamento de competências e habilidades da área da
segurança. Cada módulo está estruturado para articular os fundamentos teóricos que

embasem a conexão entre o conhecimento e sua aplicabilidade na vida profissional e

estabelecem, entre si, uma relação dialógica que promove uma educação integradora
de conhecimentos científicos, experiências e saberes. Isto possibilita a realização de

práticas interdisciplinares na construção do pensamento tecnológico crítico e a

capacidade de intervir em situações que o estudante vivenciará ao longo da vida e no
ambiente de trabalho. Os conteúdos referentes à história e cultura afro~brasileira e dos
povos indígenas brasileiros obrigatórios nos currículos, de acordo com as leis federais
n° 1063912003 e n° 1164512008, serão ministrados em diversos componentes

curriculares presentes na matriz curricular deste curso.

O curso cumpre a carga horária minima presencial de 20%5, conforme a
Resolução CNE n° 06/2012, por meio dos encontros e atividades avaliativas
presenciais no polo e Projeto de intervenção no Mundo do Trabalho (cuja oferta será
excepcionalmente presencial).

Para fins de atender o disposto na Resolução 54/2011, a frequência mínima
será de 75% da carga horária para o período letivo. Será considerada, como
frequência, a presença dos estudantes nas aulas realizadas nos polos, realização das

atividades de aprendizagem em grupo, participação e realização de Atividades no
Ambiente Virtual de Aprendizagem -AVA, e participação no Projeto de intervenção no

Mundo dc Trabalho. Os Professores Presenciais/tutores serão responsáveis pelo

acompanhamento da frequência tanto nos encontros presenciais quanto no AVA. Com
relação ao AVA, a frequência será contabilizada pelas atividades realizadas (Fóruns,
questões discursivas, estudos de caso, entre outras a serem definidas pelos

professores responsáveis pelo componente curricular).

5 "Art. 33 Os cursos técnicos de nível médio oferecidos, na modalidade de Educaçäo a
Distância, no âmbito da área profissional da Saúde, devem cumprir, no mínimo, 50%
(cinquenta por cento) de carga horária presencial, sendo que, no caso dos demais eixos
tecnológicos, será exigido um mínimo de 20% (vinte por cento) de carga horária presencial, nos
termos das normas específicas definidas em cada sistema de ensino.” (BRASILI 2012, p.9)
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3.9.4. A organização dos módulos

Curso terá a carga horária de 1264 horas distribuídas em 4 módulos, conforme

segue:

Módulo 1 (150 h/r - 150h/a) O estudante é apresentado ao universo da Educação a

Distância e de novas tecnologias de modo concomitante às primeiras noções

relacionadas ao dia-a-dia do Tecnico em Segurança do Trabalho, com elementos

importantes para subsidiar seu percurso de estudo.

Módulo 2(150 h/r - 'iõOh/a): Este percurso visa inserir o aluno no universo da
comunicação e de elementos relacionados aos modos de proteção do trabalhador e

avaliação de riscos físicos e químicos nos ambientes de trabalho, aliando conteúdos
iniciais a aplicabilidade na prática.

Módulo 3(150 h/r - 150h/a): O caminho percorrido neste módulo pretende o
desenvolvimento de uma abordagem críticas ética na vivência do futuro Técnico em
Segurança do Trabalho aliado ao uso de conceitos especializados sobre ruídos e
equipamentos de medição de ruídos e vibrações.

Módulo 4(t56 h/r - 156 hla): O trajeto apresentado ao aluno visa proporcionar o
contato com temas relacionados à Medicina do Trabalho, Intoxicação, acidentes e

condições sanitárias e o reconhecimento de circunstâncias de risco ao trabalhador em

especial por riscos químicos e de vivência em obras e programas de proteção ao
trabalhador.

Módulo 5(156 h/r - 156 hla): O aluno será inserido no contexto dos modos de
identificação de fatores de risco nos locais de trabalho bem como métodos de

gerenciamento de riscos, mas de modo integrado e especializado.

Módulo 6(150 h/r - 150 hla): O aluno e convidado a buscar o planejamento de
projetos aliado a noções relativas à explosivos e desenvolvimento de competências e

estudos relativos à ergonomia e o homem em trabalho e movimento.

Módulo 7(150 h/r ~ 150 hla): O caminho a ser percorrido traz uma proposta de

introdução de atividades e regulamentação de equipamentos, bem como métodos de
prevenção de acidentes com equipamentos e situações de eletrificação e eletrotécnica

em máquinas. Busca-se estabelecer uma ponte entre os conteúdos iniciais e a

aplicabilidade dos conceitos de maneira específica.

32



Módulo 8 (150 h/r - 150h/a): O trajeto busca o tratamento de temas relativos a

educação, impactos e leitura de ambientes, bem como de técnicas de motivação

liderança e motivação.

Projeto de Intervenção no Mundo do Trabalho (52 h/r - 52 hla): este projeto

permitirá que o estudante aplique os conhecimentos adquiridos no decorrer dos

módulos, de acordo com o contexto econômico e socioambiental local/regional de sua

inserção. A oferta deste componente será concomitante aos demais módulos.

3.9.5 Temas transversa's

Para fins de cumprimento da missão lFPR, visando a oferta de uma educação de
qualidade, com foco na formação de cidadãos comprometidos com a

sustentabilidade, com visão sistêmica, due tenham como valora inclusão social, que

respeitem a diversidade humana, cultural ecaracteristicas regionais, o curso seguirá

os principios norteadores da Educação Profissional, com base na Resolução
CNE/CEB n° 6/2012, e temáticas com tratamentos transversais, com base em

legislações especificas, conforme Resolução CNE/CEB n° 02/2012.
A partir destes pressupostos, o Curso Técnico em Segurança do Trabalho

trabalhará com tais temáticas obrigatórias de forma interdisciplinar, que deverão
permear as práticas educativas, proporcionando uma formação ampliada aos

estudantes. Segue a relação das temáticas e as referidas legislações:
- Valorização dos idosos (Lei 10.741/2003, Art. 22): Reflexões sobre o processo de

envelhecimento, respeito e valorização dos idosos.

- Prevenção de todas as formas de violência contra crianças e adolescentes (Lei n°

13.010/2014): a infância e a adolescência são fases da vida de maior

vulnerabilidade, é preciso que a temática da violência seja ponto de reflexão dos
nossos estudantes durante o percurso formativo.

- Educação Ambiental (Lei n° 9795/1999; Parecer CNE/CP n° 14/2012): Reflexões
Sobre a conservação do meio ambiente, o uso comum dos povos e

sustentabilidade.

- Educação para o trânsito (Lei n° 9.503/1997, Art. 76).

- Educação Alimentar e Nutricional (Lei n° 11.947/2009, Art. 2): A importância do
desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, assim como a importância da
alimentação saudável.
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- Educação em Direitos Humanos - EDH (Resolução CNE/CP n°1l2012; Decreto n°
7.037/2009, Art. 2, Eixo Orientador V; Parecer CNE/CP n° 8/2012): A temática

busca a construção de uma sociedade que valorize e proporcione condições para a
garantia da dignidade humana, onde cidadãos e cidadã se reconheçam como

sujeitos de direito. São princípios da EDH: Dignidade humana, Igualdade de
direitos, Reconhecimento e valorização das diferenças e das diversidades,
Laicidade do Estado, Democracia na educação: Transversalidade1 vivência e

globalidade e Sustentabilidade socioambiental.

O Projeto de Intervenção no Mundo do Trabalho será uma das estratégias para o
trabalho interdisciplinar, outras propostas serão realizadas ao longo do percurso como:
palestras, debates e eventos. As atividades poderão ser presenciais (nos polos) e a

distância (pelo ambiente virtual de aprendizagem). Entre os componentes curriculares

destacamos: Ética e Cidadania, Educação Ambiental em Processos Industriais,
Normalização e Legislação Aplicada, Desenvolvimento Pessoal e Profissional,

Comunicação e Linguagem, Empreendedorismo, entre outras. Assim, de forma

articulada entre os diferentes componentes curriculares, os temas propostos permitirão

uma formação mais abrangente dos nossos estudantes.

3.9.6 - Cinema Nacional (Lei n° 13.006/2014)
Corn o objetivo de ampliar e promover o Cinema Nacional, a Direção de Ensino

da Diretoria de Educação a Distância, juntamente com a Coordenação do Curso, irá
promover ações mensais orientadas a divulgação, sensibilização e reflexão de filmes
brasileiros.

Compreendemos o cinema como um “espaço produtor de sentidos que

envolvem múltiplas subjetividades” (GABRIEL, 2013, p. 25). Os filmes expandem

nosso conhecimento sobre o mundo, culturas, tempos históricos, espaços. O Cinema

“permite antagonizar, provocar deslocamentos desconstruindo posições dicotômicas

características no contexto discursivo que é próprio do espaço/tempo escolar”
(GABRIEL, 2013, p. 18).

A proposta é realizar um processo de educação do olhar, formando uma plateia

sensível e critica aos elementos estéticos e politicos presentes nos textos

audiovisuais, articulando análises com elementos da realidade socioeconômicas dos

estudantes.
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3.9.7 Matriz Curricuiar

Considerando as especificidades da modalidade a distância e a metodologia

adotada para a oferta deste curso, a hora-aula será organizada da seguinte forma:

Hora - auia = 60 minutos
Os módulos serão ofertados, respeitando o calendário da Diretoria de Educaçäo a

Distância, dentro dos 200 dias letivos previstos, por meio do AVA e encontros

presenciais semanais.
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Mafiriz Curricular do Curso Técnico em Segurança do Trabalho

MÓDULOS COMPONENTES CURRICULARES Hora Hora Aula
60 minutos

yiieçnóiógiâs ambientes virtuaiszdé Aprenaiiàgém
, .Rossio ,

46 íV

,Npmfiaiiãàçâó ,ei'Legisiaçâo Apiicàdàjl
,52 › ;z.Segurançano Trabalho I

` v4.Totalilin'ózm;1øfi' 150;; * i i
Comunicação e Linguagem 46

MÓDULO 2 Higiene Ocupacional i 52
Segurança no trabalho ll 52

150
' ‹~fi'},Étióaffe Çiöaídaflía, f

Total Módulo 2

4 ` y`¿.l-'›i`figšenefC)cilipacional,ll , 52 ' '
Ii'nâtrúmehiaçäp, f ,

'1 ' T°`tál~iwõ`düióízz ¡ ~ [#150y a
Medicina no trabalho 52

MÓDULO 4 Toxicologia 52
Segurança no trabalno lEl 52

156 156
' ` ``|rfiigiéne[Ocupacional iii

Total Módulo 4

*Gerenciamento yde Riscos ,tirar 52V:v

«_íCoÍnt'role ydeRifscos e Sinistros
if ëiceimoduwfi , , ,zä ^¬ Í11156

Organização e implementação de projetos 46
MÓDULO e Segurança no trabalho lV 52

Ergonomia 52
Total Módulo 6 150

ÍDesenvolvimentofPessoal e Profissionalvf; ^ 5* if? 46 ii
l l'ifPrinóipiOs defTe'cnOlOgia Industrial f ' ,4525,l .

j'Segurançaienfi eleišrotéonica

Empreendedorismo 46
MÓDULO s Desenho 52

Educação Ambiental em Processos Industriais 52
Total Módulo 8 150 150

.'ÍÍÍÍ 1IÊ'i'šíijéititií dellntervençäo no Mundodo Trabalholzfiíf;
TOTAL GERAL

(Módulos 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, e Projeto de Interveflão no Mundo do Trabalho)
1 264 1 264
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3.9.8 Quadro de Distribuição da Hora Relógio para orientação do Percurso

Didático

MÓDULOS COMPONENTES CURRICULARES HORAS RELÓGIO Carga
horária

AE FoRl Ao Ec AvPiTTOTAL

MÓDULO 1

Tecnologias e Ambientes Virtuais de
Aprendizagim 8 8 8 46

Normalização e Legislação Aplicada 8 8 14 52
Segurança no Trabalho l s

is
is

i

\|
\|
\|

8 0
3

m
m

8 14 52
Total Modulo 1 150

MÓDULO z
Comunicagäo e Linguagem `I N a) m (D 8 46
Higiene Ocupacional l `l N m 0!) m 14 52
Segurança no trabalho ll G) CO 14 52

Total Modulo 2 150

MÓDULO 3
Éfica e Cidadania `l m 8 46
Higiene Ocupacional ll `I `l m (I) O) 14 52
lnstrumentacäo OD (D 14 52

150

MÓDULO 4

Total Módulo 3
Medicina no trabalho - `l `1 m 14 52
Toxicologia `l "I CD 14 52
Segurança no trabalho ill

m

(X
JC

D
O

D

14 52
Total Módulo 4 1561

MÓDULO 5
T Higiene Ocupacional lll `l ¶ (1)

¬` 52
Gerenciamento de Riscos `l `I OO

l Controle de Riscos e Sinistros
O)

0
0

0
3

0
) 1

14
1

:TSZ
52

Total Módulo 5 156

MÓDULO 6
Organização e implementação de
projetos 46

Segurança no trabalho lV 14 52
Ergonomia 14 52

Total Módulo 6 150

MÓDULO 7

Desenvolvimento Pessoal e
Profissional 46

Princípios de Tecnologia Industrial N `1 m 14 52
Segurança em eletrotécnica 14 52

Total Módulo 7 150

MÓDULO a

Empreendedorismo \§ `I O) 46
Desenho `l `| m 14 52
Educação Ambiental em Processos
industriais 14 52

Total Módulo 8 150
Prcy'eto de Intervenção no Mundo do Trabalho 52

TOTAL GERAL 1.264 h/r
Legenda:
RD: Recursos Didáticos: videoaula e livro e material para leitura online (ATIVIDADE

PRESENCIAL)
AE: Atividades em equipe
FOR: Fórum
AO: Atividade Online
EC: Estudo de caso
AvPi: Avaliação Presencial individual
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3.10. Ementas dos Componentes Curriculares

men

Características da Educação a Distância e seu histórico. As tecnologias digitais e sua
contribuição para a educação a distância. Modalidade Presencial versus Modalidade a
Distância. O (a) Estudante na EaD. O Ambiente Wrtual de Aprendizagem como sala de
aula. As ferramentas do Moodle. Elementos e atividades na plataforma Moodle. As
mídias e a interação on-/ine na educação a distância. Plataformas abertas de
conhecimento: Repositórios de Recursos Educacionais Abertos, Mooc, biogs, redes
sociais, buscadores. `

Bibliografia Básica: f
ALMEIDA, M. E. B.; DIAS, P.; SILVA, B. D. (Orgs.) Cenários de inovação para a
sociedade digital. São Paulo: Edições Loyola, 2013.
BEHAR, P. A. (Org.). Modelos pedagógicos em educação a distância. Porto Alegre:
Artmed, 2009. `
COLL, C.; EVIONEREO, C. et al. Psicologia da Educação Virtual: aprender e ensinar
com as Tecnologias da Informação e da Comunicação. Porto Alegre: Artmed, 2010.
KENSKI, V. M. Educação e Tecnologias: o novo ritmo da informação. Campinas, SP:
Papirus, 2012a.

. Tecnologias e ensino presencial e a distância. 9 ed. Campinas, SP:
Papirus, 2012b.
LI'ITO, F. M.: FORMIGA, M. M. M. (Org). Educação a distância: o estado da arte. São
Paulo: Pearson Education do Brasil, 2009.

Bibliografia Complementar: ,
AREU, G. I. P.; FOFONCA, E. (Orgs.) Integração de Tecnologias e da Cultura Digital
na Educação: múltiplos olhares. Curitiba: CRV, 2014.
BEHAR, P. A. (Org). Competências em educação a distância. Porto Alegre: Penso,
2013.
BRITO, G. S.; PURIFICAÇÃO, I. Educação e Novas Tecnologias - um Re-pensar.
Curitiba: Ibpex, 2008.
LEMOS, A. Cibercultura: tecnologia e vida social na cultura contemporânea. Porto
Alegre: Sulina, 2009.
SANTAELLA, L. Comunicação ubíqua. Repercussões na cultura e na educação. São
Paulo: Paulus, 2013.
SANTOS, E. 0.; WEBER, A. A. Educação Online em tempos de mobilidade a
aprendizagem ubiqua: desafios para as práticas pedagógicas na cibercultura.
Disponível em http://www.seer.uísbr/index.php/edapeci/article/view/1597/PDF. Acesso
em: 10 de dez. de 2015.
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'nr icurricmar: Normairzpfa'çâiófe.LegislaçãoA rca

yEmenta

Ementa: Abordagem sistemática de noções e princípios do direito em geral. Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Direito do Trabalho. Legislação
previdenciária. Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário (NTEP) e Fator Acidentário
de Prevenção (FAP). Segurança do trabalho no Direito Trabalhista. Atribuições do
Técnico em Segurança do Trabalho. Responsabilidade civil e penal. Código de Processo
Civil Brasileiro. Código de Processo Penal Brasileiro. Aspectos jurídicos de algumas
normas regulamentadoras: NR 1, 2, 3, 27 e 28.

Bibliografia Básica:
COSTA, P. R. da. Normalização e legislação. 2° ed. - Santa Maria: Universidade
Federal de Santa Maria, 2012.
EDITORA SARAIVA. CLT Saraiva & Constituição Federal. 45a Ed. Editora: Saraiva,
1352 p; 2015. .

. Segurança e Medicina do Trabalho. 115a Ed. (2° Semestre). Editora: Saraiva,
1280 p; 2015.
NUNES, F. O. Segurança e saúde no trabalho «- esquematizada-. Za Ed. Editora:
Elsevier/Método, 2014.

NUNES, D. B. Noções Básicas de Direito Para Técnicos Em Segurança do
Trabalho. 2a Ed. Editora: Difusão Editora, 2013.

Bibliografia Complementar:
GARCIA, G. F. B. Meio ambiente do Trabalho. 41l Ed. Editora: Forense, 2014.

HOEPPNER, M. G. Normas, Regulamentadoras Relativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. t3a Ed. Editora: Icone, 2015.
SALIBA, S. C. R; PAGANO, T. M. S. Legislação de Segurança, Acidentes do Trabalho
e Saúde do Trabaihador. 11a Ed. Editora: LTR, 712 p; 2015.
SILVA, J. A. R. de O. Acidente do Trabalho Responsabilidade Objetiva do
Empregador. 2a Ed. Editora: LTR, 304 p; 2013.

TAVARES, J. da C. Tópicos da Administração Aplicada à Segurança do Trabalho.
11a Ed. Editora: Senac São Paulo, 2012. J
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:Com v'orijç-:šrateV urricular: Segurança Yno Trabalhos!

Ementa

Abordagem sistemática sobre a introdução à segurança do trabalho. Definições básicas.
Estatísticas de acidentes. Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em
Medicina do Trabalho - SESMT. Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA.
Investigação de acidentes. Inspeção de segurança. Mapa de riscos ambientais.

Bibliografia Básica:

CORREA, J. A. P; AYRES, D. de O. Manual de Prevenção de Acidente do Trabalho.
2a Ed. Editora: Atlas, 2011.

FERREIRA, L. S. Segurança do trabalho. (Org.) Leandro S. F., Néverton H. P. 2a ed.
Santa Maria: UFSM, CTISÊVI, Rede e-Tec Brasil, 151 p; 2012.

GARCIA, G. F. B. Meio ambiente do Trabalho. 4? Ed. Editora: Forense, 2014.

NUNES, D. B. Noções Básicas de Direito Para Técnicos Em Segurança do
Trabalho. Za Ed. Editora: Difusão Editora, 2013.
PONZETI'O, G. Mapa de Riscos Ambientais. 3a Ed. Editora: Ltr, 152 p; 2010.

Bibliografia Complementar:
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NBR 14280: Cadastro
de acidente de trabalho: procedimento e classificação. Rio de Janeiro (RJ), 2001.
BRASIL. Ministério da Previdência Social e Ministério do Trabalho. Anuário Estatístico
de Acidentes do Trabalho 2013 (AEAT). Disponivel em: <
http://www.previdenciaoov.br/dados-abertos/aeat«2013 > Acesso em 11 nov. 2015.

BREVIGLIERI, É. P., José, S. R. Higiene Ocupacional Agentes Biológicos, Químicos
e Físicos. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.

EDITORA SARAIVA. CLT Saraiva ä Constituição Federal. 45a Ed. Editora: Saraiva,
1352 p; 2015
MORAES, G. Normas Regulamentadoras Comentadas e Ilustradas. 8a Ed. VoI. IV.
Editora: GVC, 2013.
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Elementos do processo comunicativo e do processo interlocutório. Estudo da linguagem
verbal e não-verbal. Particularidades da linguagem falada e da linguagem escrita. A Língua
e suas variedades linguísticas. A estrutura da língua: tipos de gramaticas e abordagens.
Funções da linguagem. O texto e os elementos que o compõe: frase, oração, período,
paragrafação e pontuação. Articuladores textuais: as relações e produção de sentido. O
texto, o contexto e a textualidade. Coesão e coerência textual. Análise e interpretação do
texto. Elementos da compreensão textual. Linguagens e Tecnologias. Multiletramentos e
novos letramentos sociais no mundo do trabalho.
Bibliografia Básica:

KOCH, I. V. O texto e a construção de sentidos. 9. ed. São Paulo: Contexto, 2007.
MARCUSCš-ll, i... A. Gêneros textuais: definição e funcionalidade. ln:
Gêneros textuais: constituição e práticas sociodiscursivas. São Paulo: Cortez, 2010.
NEVES. M. H. M. Gramática na Escola. 8. ed., 2a reimpressão. São Paulo: Contexto,
2010.
PERiNI, lvl. Gramática do português brasileiro. São Paulo: Parábola, 2010.
PIMENTEL, E. Intelecção e interpretação de textos. 24. ed. Brasilia: Vestcon, 2009.

SOLÉ, l. Estratégias de leitura. Bed. Porto Alegre: Artmed, 2008.
Bibliogratia Complementar:
ANTUNES, l. Aula de português: encontro e interação. 8. ed. São Paulo: Parábola
Editorial, 2009.

BRASIL. Presidência da Repúbiica. Manuai de redação da Presidência da República.
MENDES, Gilmar Ferreira; FOSTER JUNIOR, Nestor José. 2002. 2. ed. revisada e
atualizada por Celso Pedro Luft. Disponível em:
<www.planalto.gov.brlCcivil__03/manual/index. htm>. Acesso em: 23 jan. 2014.

FOFONCA, E. Entre as Práticas de (Illlulti)letramentos e os Processos de
Aprendizagem Ubíqua da Cuitura Digital: as percepções estéticas dos educadores das
linguagens. Tese de Doutorado em Educação, Arte e História da Cultura, UPM, São Paulo,
2015.
FOFONCA, E. Comunicação e Educação: conexões em tempos de sociabilidade e
convergência digital. Curitiba: CRV, 2012.
ROJO, R.; MGURA, E. (orgs.). Iiiiultiletramentos na escola. São Paulo: Parábola Editorial,
2012.

. Letramentos múltiplos, escola e inclusão social. São Paulo: Parábola
Editorial, 2009.
TRAVAGLIA, L. C. Gramática: ensino plural. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2007.

. Gramática e Interação: uma proposta para o ensino de gramática. 14. ed. São
Paulo: Cortez, 2009.
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,çómpón ntézfczurrâeuiajrf;Higiéné'oeupàciona

Ementa:

O presente componente trata da conceituação de higiene ocupacional. Avaliação da
exposição aos agentes ambientais. Riscos físicos: pressões anormais, radiações
ionizantes e näo ionizantes. Riscos fisicos: ruído, temperaturas extremas, vibrações e
umidade. Riscos químicos: agentes químicos. Riscos químicos: limites de tolerância.
Riscos biológicos.

Bibliografia Básica:
BARSANO, P. R.; BARBOSA, R. P. Higiene e segurança do trabalho. 1a ed. Editora:
Erica, 128 p; São Paulo, 2014.

BREVIGLIERI, É. P. J., SPINELLI, R.v Higiene Ocupacional Agentes Biológicos,
Químicos e Físicos. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.
FERREIRA, l.. S. Segurança do trabalho. (Órg) Leandro S. F., Néverton H. P. 2a ed.
Santa Maria: UFSM, CTISM, Rede e-Tec Brasil, -151 p; 2012.

SALIBA, T. M. Manual Prático de Avaliação e Controle do Ruído - PPRA. 8a Ed.
Editora: LTr, 144 p; 2014. -

SALIBA, T. M. Curso básico de segurança e higiene ocupacional. Sa ed. São Paulo,
Editora: LTr, 479 p; 2013.

Bibliografia Complementar:
GARCIA, G. F. B. Meio ambiente do Trabalho. 4al Ed. Editora: Forense, 2014.

MATTOS, U. A. de 0.; MÁSCULO, F. S. (Org). Higiene e segurança do trabalho. Rio
de Janeiro: Campus: ABEPRO. 419 p, 2011.
MONTEIRO, A. L., BERTAGNI, R. F. de S. Acidentes do trabalho e doenças
ocupacionais: conceito, processos de conhecimento e de execução e suas
questões polêmicas . 7'a ed. Editora: Saraiva, 478 p; São Paulo, 2012.

SALIBA, T. M. Manual Prático de Avaliação e Controle do Calor. 6a Ed. Editora: LTr,
São Paulo, 2014.

SALIBA, T. M. Manual prático de hgiene ocupacional e ppra: Avaliação e controle
dos riscos ambientais . Sa ed. Editora: LTr, 368 p; São Paulo, 2013.
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Ementa

Abordagem sobre Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). NR 06 - Equipamentos de
Proteção Individual (EPI). Programa de Conservação Auditiva (PCA). Programa de
Proteção Respiratória (PPR). NR 08 - Edificações. Laudo Técnico das Condições
Ambientais do Trabalho (LTCAT). Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP).

Bibliografia Básica:
AYRES, D. de O.I CORREA, J. A. P. Manual de Prevenção de Acidentes do Trabalho.
2a Ed. Editora: Atlas, 2011.

BARSANO, P. R.; BARBOSA, R. P. Higiene e segurança do trabalho. 1a ed. Editora:
Erica, 128 p; São Paulo, 2014. `

COSTA, P. da. R. Segurança do trabalho lI. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Técnico Industrial de Santa Maria ; Rede e-Tec Brasil, 2013.
MORAES, G. Normas Regulamentadoras Comentadas e Ilustradas. 8a Ed. Vol. lV.
Editora: GVC, 2013. '
MORAES, M. V. G. Doenças ocupacionais: agentes: fisico, químico, biológico e
ergonômico. Za ed. Editora: Erica, 236 p; São Paulo, 2014.
Bibliografia Complementar:
BARNEWITZ, i.. C. Segurança do trabalho ill. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Técnico Industrial de Santa Maria; Rede e-Tec Brasil. Rio grande
do Sul (RS), 2013.
BREVlGLiERI, É, POSSEBON, J., SPINELLI, R. Higiene Ocupacional Agentes
Biológicos, Químicos e Físicos. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.
FERREIRA, L. S. Segurança do trabaiho. (Org) Leandro S. F., Néverton H. P. 2a ed.
Santa Maria: UFSM, CTiSM, Rede e-'i'ec Brasil, 151 p; 2012.

SALIBA, T. lvl. lilianual prático de higiene ocupacional e ppra: Avaliação e controle
dos riscos ambientais . 5a ed. Editora: LTr, 368 p; São Paulo, 2013.
SCALDELAl, A. V. et al. Manual prático de saúde e segurança do trabalho. 2 a ed. rev.
e ampl. Editora: Yendis, 433 p; São Caetano do Sul, 2013.
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Ementa:

Conceitos fundamentais sobre Ética. Valores éticos individuais e organizacionais.
Conduta humana fundamentada na ética. A Ética profissional e empresarial. Etica na
administração e gestão. A influência do contexto cultural no comportamento ético
profissional. A ética no serviço público. A ética, a transparência e a responsabilidade
social. lnterculturalidade, relações interpessoais e a conduta ética profissional.
Cidadania, direitos e deveres do cidadão. Relações Étnico~raciais no Brasil. Inclusão de
pessoas com deficiência. Pessoas com deficiência no ambiente de trabalho.

Bibliografia Básica:
ALENCASTRO, M. S. C. Ética empresarial na prática: liderança, gestão e
responsabilidade corporativa. Curitiba: Ibpex, 2010.

STADLER, A.; ARANTES, E. C.; HALICKI, Z. Empreendedorismo e responsabilidade
social. Curitiba: lbpex, 2011. ` '
CARVALHO-FREITAS, lvl. N. Inserção e' Gestão do Trabalho de Pessoas com
Deficiência: um estudo de caso. RAC, Curitiba, v. 13, Edição Especial, art. 8, p. 121-
138, Junho 2009.
COLOMBO, I. IVI. et al. Ética na gestão Pública. Curitiba: Instituto Federal do Paraná,
2011.
KROTH, V. W.; MARCHIORI NETO, D. L. Políticas de cotas para afrodescendentes
no Brasil: considerações sobre a constitucionalidade e a finalidade de sua adoção.
Revista eletrônica dos pós-graduandos em Sociologia Politica da UFSC. Volume 3
n. 1 (1), agosto-dezembro/ZOOÕ, p. 18»43. ISSN 1806-5023. Disponível em:
<http:I/www.emtese.ufsc.br/vol3_art2.pdf>. Acesso em: 03 maio 2011.
Bibliografia Complementar:
DALLARI, D. A. Direitos Humanos e Cidadania. São Pauio: Moderna, 1998.

PATRUS-PENA, R.; CASTRO, P. P. Ética nos negócios: condições, desafios e riscos.
São Paulo: Atlas, 2010.

PASSOS, E. Ética nas organizações. São Paulo: Atlas, 2004.
sÁ, A. L. Ética profiââiúnai. s. ed. sào Paulo: Atlas, 201o.
RIBEIRO, M. A. Psicologia e gestão de pessoas: reflexões críticas e temas afins
(ética, competência e carreira). São Paulo: Vetor, 2009.
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Ementa

Conceituando o ruído. Adição e subtração de decibel. Equipamentos para avaiiação do
ruido. Avaliação do ruido ocupacionai. Avaliando o ruído. Temperaturas extremas
(mecanismos e fatores). Avaliação da exposição ocupacional ao calor e ao frio. Aspectos
básicos de vibrações.

Bibliografia Básica:
BREVIGLIERI, É., POSSEBON, J., SPINELLI, R. Higiene Ocupacional Agentes
Biológicos, Químicos e Físicos. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.
MORAES, G. Normas Regulamentadoras Comentadas e Ilustradas. 8*l Ed. Vol. lV.
Editora: GVC, 2013.
PEIXOTO, N. i-i. Higiene ocupacional il. (Org.) Neverton H. P., Leandro S. F. Santa
Maria: Universidade Federal de Santa Maria, Colégio Técnico industrial de Santa Maria;
Rede e-Tec Brasil, Rio Grande do Sul (RS), 2013.
SALIBA, T. M. Manuai Prático de Avaliação e Controle do Ruído - PPRA. 82'1 Ed.
Editora: Ltr. São Paulo (SP), 2014.
SALIBA, T. iv'l. Iiiianual prático de higiene ocupacional e ppra: Avaliação e controle
dos riscos ambientais . 5a ed. Editora: LTr, 368 p; São Paulo, 2013.
Bibliografia Complementar:
BARNEWITZ, l.. C. Segurança do trabalho ill. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Técnico Industrial de Santa Maria; Rede e-Tec Brasil. Rio grande
do Sul (RS), 2013.
BARSANO, P. R.; BARBOSA, R. P. Higiene e segurança do trabalho. 1a ed. Editora:
Erica, 128 p; São Paulo, 2014.

FERREIRA, i.. S. Segurança do trabalho. (Org) Leandro S. F., Néverton H. P. Za ed.
Santa Maria: UFSM, CTlSiVl, Rede e-Tec Brasil, 151 p; 2012.

SALIBA, T. M. Manual Prático de Avaiiação e Controle do Calor. (5a Ed. Editora: l_Tr,
6a edição, São Paulo (SP), 2014.
TAVARES, J. da C. Noções de Prevenção e Controle de Perdas em Segurança do
Trabalho. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 2010.
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Ementa:

Abordagem e avaliação do ruído ocupacional: aspectos básicos e uso de decibelímetros.
Avaliando o ruído ocupacional com dosímetros de ruído. Instrumentação: avaliação de
calor ocupacional. Avaliação de particulados. Avaliação de gases e vapores. Avaliação
de espaços confinados. Outros equipamentos utilizados em avaliação ocupacional.
Medidores de radiações ionizantes.

Bibliografia Básica:
AGUIRRE, L. A. Fundamentos de instrumentação. EditorazPearson Education do
Brasil, 331 p; São Paulo, 2014

BREVlGLIERl, É., POSSEBON, J., SPlNELLl, R. Higiene Ocupacional Agentes
Biológicos, Quimicos e Físicos. Sa Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.

BHUYAN, M. Instrumentação inteligente: principios e aplicações. Editora: LTC, 412
p; Rio de Janeiro, 2013. `
DUNN, W. C. Fundamentos de instrumentação'industrial e controle de processos.
Editora: Bookman, 326 p; Porto Alegre, 2013 ` `
PEIXOTO, N. H. instrumentação industrial (Org) Néverton H. P., Leandro S. F. Santa
Maria: Universidade Federal de Santa Maria, Colégio Técnico de Santa Maria; Rede e-
Tec Brasil, Rio Grande do Sul (RS), 2014. `
Bibliografia Complementar:
SALIBA, T. M. iilianuai Prático de Avaliação e Controle de Poeira -PPRA. 7a Ed.
Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.

SALIBA, T. M. Itlianuai Prático de Avaliação e Controle de Vibração - PPRA. Ba Ed.
Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.
SALIBA, T. M. Manual Prático de Avaliação e Controle de Ruído - PPRA. 8a Ed.
Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.

SALIBA, T. M. Manual Prático de Avaliação e Controle de Calor -- PPRA. 6a Ed.
Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.
SALIBA, T. M. Manuai Prático de Avaliação e Controle de Gases e Vapores - PPRA.
6a Ed. Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.
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Ementa:

Aborda inicialmente uma introdução à medicina do trabalho. Princípios de anatomia e
fisiologia humana. Riscos biológicos. Dermatoses ocupacionais. Patologias
ocupacionais dos riscos biológicos. Patologias ocupacionais dos riscos físicos.
Patologias ocupacionais dos riscos químicos. Estudo da NR 32: Segurança e Saúde
no Trabaihc em Estabelecimentos de Assistência em Saúde. Estudo da NR 07:
Programa de Controle Médico e de Saúde Ocupacional. Lesões por esforços
repetitivos. Primeiros socorros.
Bibliografia Básica:
EDITORA SARAIVA. Segurança e Medicina do Trabalho - 2° Semestre. 16a Ed.
Editora: Saraiva, 1280 p; 2015.

EQUIPE ATLAS. Segurança e Medicina do Trabalho - Manuais de Legislação - 76a
Ed. Editora: Atlas, 1112 p; 2015.
FREITAS, H. M. de B. Medicina do trabalho. (Org.) Hilda M. B. Freitas,C. Z., Silomar
I. Santa Maria: Universidade Federal de Santa Maria, Colégio Técnico Industrial de
Santa Maria; Rede e-Tec Brasil, Rio Grande do Sul (RS), 2014.
HOEPPNER, M. G. Normas Regulamentadoras Relativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. Ba Ed. Editora: Ícone, 2015.
MATTOS, U. A. de 0.; MÁSCULO, F. S. (Org). Higiene e segurança do trabalho. Rio
de Janeiro: Campus: ABEPRO. 419 p, 2011.

Bibliografia Complementar:
ALMEIDA, i. de M. VILELA, R. A. G. ; SILVA, A. ; BELTRAN, S . Modelo de Análise e
Prevenção de Acidentes - MAPA: ferramenta para a vigilância em Saúde do
trabalhador. Ciência e Saúde Coletiva (Impresso), v. 19, p. 4679-4688, 2014.
INOUE, K. S.; VILELA, R. A. G. . O poder de agir dos Técnicos de Segurança do
Trabalho: conflitos e iimitações. Revista Brasileira de Saúde Ocupacional, v. 39, p.
136-149, 2014.
LACAZ, F. A. de C. et al. Resultado da parceria entre a RBSO e o GT saúde do
trabalhador da Abrasco. Revista Brasileira de Saúde Ocupacional, v. 38, p. 9-10,
2013.
PEIXOTO, N. H. Higiene ocupacional III. (Org.) Neverton H. P., Leandro S. F. Santa
Maria: Universidade Federal de Santa Maria, Colégio Técnico Industrial de Santa
Maria; Rede e-Tec Brasil, Rio Grande do Sul (RS), 2013
VILELA, R. A. G. ; ALMEIDA, i. M. ; VEZÁ F . A investigação de acidentes
industriais: uma entrevista com Michei LIIory. Saúde e Sociedade (USP. Impresso),
v. 22, p. 262-269, 2013.
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Ementa:

Conceitos gerais em toxicoiogia. Aspectos, divisões e áreas da toxicologia. Classificação
das substâncias tóxicas. intoxicação. Vias de absorção dos agentes tóxicos e
susceptibilidade individual. Relações dose-efeito e dose-resposta. Mecanismos dos
efeitos toxicológicos. Avaliações toxicológicas. Principio da precaução. Monitorização
ambiental. Monitorização biológica. indicadores biológicos ou biomarcadores. Vigilância
em Saúde do Trabalhador (VISAT). Doenças ocupacionais. Principais contaminantes
para os trabalhadores. intoxicações exógenas de importância para o trabalhador.
Intoxicação por mercúrio nos trabalhadores. Intoxicações por agrotóxicos no ambiente
rural. Simbologias de risco tóxico. Normas regulamentadoras de segurança e saúde do
trabalho ligado à toxicologia.
Bibliografia Básica:
ARAÚJO, G. M. Regulamentação do Transporte Terrestre de Produtos Perigosos
Comentada. 2a Ed. Vol. II. Editora: GVC, 2011.

GIRARD, J. Princípios de quimica ambiental. 2a ed. Editora: LTC, 415 p; Rio de
Janeiro, 2013.

SPRADA, E. Toxicologia. instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia -
Paraná - Educação à Distância/ Rede E-tec Brasil. Curitiba (PR), 2013.
SEIZI, O. Fundamentos de Toxicologia. 4a Ed. Editora Atheneu, 704 p; São Paulo,
2014.
SHIBAMOTO, T. introdução à toxicoiogia dos alimentos. 2a ed. Editora: Elsevier, 303
p; Rio de Janeiro, 2014.

Bibliografia Complementar:
CROWL, D. A.; LOUVAR, J. L. Segurança de Processos Quimicos - Fundamentos e
Aplicações. 3E1 Ed. Editora: Ltc, 680 p; 2015. `
EDITORA SARAiVA. Segurança e Medicina do Trabalho ~ 2° Semestre. 16a Ed.
Editora: Saraiva, 1280 p; 2015.
EQUIPE ATLAS. Segurança e Medicina do Trabalho - Manuais de Legislação - 76a
Ed. Editora: Atlas, 1112 p; 2015.

HOEPPNER, M. G. Normas Regulamentadoras Relativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. ea Ed. Editora: icone, 2015.
OLIVEIRA F., EDUARDO C. Principios de toxicologia ambiental. Editora: Interciência,
198 p; Rio de Janeiro, 2013.
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COmponefnte'Curricu'Iar: Segurança .no trabalhe/:III 1.

Ementa:

Abordagem conceitual de trabalhos preliminares ao início das obras. Áreas de vivência.
Demoiições e escavações. Segurança do trabalho na fase de montagem da estrutura de
uma edificação em obra. Escadas, rampas, passarelas e medidas de segurança em
quedas. Transporte vertical de pessoas e materiais e os diversos tipos de andaimes.
Locais confinados e instalações elétricas. Depósitos, armazenamento e estocagem de
materiais. Equipamentos, ferramentas e máquinas. PPRA, PCMSO e CIPA. Programa
de Condições e Meio Ambiente de Trabalho - PCMAT. Segurança do trabalho rural -
trabalhadores e empregadores. Gestão de segurança, saúde e meio ambiente de
trabalho rural. Meio ambiente, postura e ferramentas. Segurança do trabalho em
máquinas e implementos agrícolas. Acessos, transporte e trabalho com animais. Fatores
ambientais e medidas de proteção individual para o trabalhador rural. Instalações
elétricas e ambiente de trabalho.
Bibliografia Básica:
BARNEWITZ, L. C. Segurança do trabalho III. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Técnico Industrial de Santa Maria; Rede e-Tec Brasil. Rio grande
do Sul (RS), 2013.
BREVIGLIERI, E; POSSEBON, J; SPINELLI, R. Higiene Ocupacional Agentes
Biológicos, Quimicos e Físicos. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.
CAMISASSA, M. Q. Segurança e Saúde No Trabalho - Nrs 1 A 36 Comentadas e
Descompiieadas. 2a Ed. Editora: Elsevier/Método, 944 p; 2015.
MORAES, G. Normas Regulamentadoras Comentadas e Ilustradas. 8a Ed. Vol. IV.
Editora: GVC, 2013.
RODRIGUES, J. E.: SANTOS, R. H. P. dos; SALIBA, T. M. Manual Prático de
Avaliação e Controle do Ruido - PPRA. 8a Ed. Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.

Bibliografia Complementar:
BARROS, B. de F. NR-33: guia prático de análise e aplicações: norma
regulamentadora se segurança em espaços confinados. 1a ed. Editora: Erica, 188 p;
São Paulo, 2012.

BARROS, B. de F. et al. NR-tü: norma regulamentadora de segurança em
instalações e serviços em eietricidade: guia prático de análise e aplicação. Ba ed.
Editora: Erica, 204 p; São Paulo, 2014.

SANTOS J. J. dos R. tir-12 - Segurança Em Máquinas e Equipamentos - Conceitos
e Aplicações. Editora: Erica, 232 p; 2015.

VIEIRA, J. l.. (Supervisão). Manual de ergonomia: manual de aplicações da norma
regulamentadora n°17. 2 a ed. Editora: Edipro, 112 p; São Paulo, 2011.
YEE, Z. C. Perícias de Engenharia de Segurança do Trabalho - Aspectos
Processuais e Casos Práticos - Sa Ed. Editora: Juruá, 230 p; 2012.
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Birëtoria deEducaç”

Co'mp'onenteácurricular: Higiene Ocupacionallll

Ementa:

Introdução aos agentes químicos. Limites de tolerância para agentes químicos.
Avaliação de poeiras e fumos metálicos. Avaliação de gases e vapores. Trabalho em
espaços confinados. Radiações ionizantes e não ionizantes. Pressões anormais.

Bibliografia Básica:
BARSAN'O, P. R.; BARBOSA, R. P. Segurança do Trabalho Guia Prático e Didático.
Editora: Erica, 2912.

f
BREVIGLIERI, E., POSSEBON, J., SPINELLI, R. Higiene Ocupacional Agentes
Biológicos, Quimicose Físicos. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.
CAMISASSA, IVi. Q. Segurança e Saúde No Trabalho - Nrs 1 A 36 Comentadas e
Descomplicacias. 2a Ed. Editora: Elsevier/Método, 944 p; 2015.
MORAES, G. Normas Regulamentadoras Comentadas e Ilustradas. 8a Ed. Vol. IV.
Editora: GVC, 2013. A
PEIXOTO, N. I-i. Higiene ocupacional ill. (Org) Neverton Hofstadler Peixoto, Leandro
S. F. Santa Maria: Universidade Federal de Santa Maria, Colégio Técnico Industrial de
Santa Maria; Rede e-Tec Brasil, Rio Grande do Sul (RS), 2013.

Bibliografia Complementar:
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NBR 15215-3:
Iluminação Natural - parte 3: Procedimento de cálculo para a determinação da
iluminação natural em ambientes internos, Rio de Janeiro (RJ), 2004.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NBR 5382: Verificação
de iluminância de interiores. Rio de Janeiro (RJ), 1985.
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NBR 5413 Iluminação
de Interiores. São Paulo, 1982.

SALIBA, T. M. Manual Prático de Avaliação e Controle de Vibração - PPRA. 3a Ed.
Editora: LTr, São Pauio (SP), 2014.
SALIBA, T. IVI. Manual Prático de Avaiiação e Controle de Gases e Vapores - PPRA.
6a Ed. Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.
SALIBA, T. IVI. Manual Prático de Avaliação e Controle de Poeira -PPRA. 7a Ed.
Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.
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Ementa'

Evolução e conceituação. Processo de gerência de risco. ldentificação e análise de
riscos. Técnicas de identificação de perigos. Técnicas de análise de riscos. Técnicas de
avaliação de riscos. Financiamento de riscos. NR 25 - Resíduos industriais.
Bibliografia Básica:
BARSANO, P. R.; BARBOSA, R. P. Segurança do Trabalho Guia Prático e Didático.
Editora: Erica, 2012.

MORAES, G. Sistemas de Gestão de Riscos - Princípios e Diretrizes - ISSO
31000I2009 Comentada e ilustrada. 1a Ed. Vol. l. Editora: GVC, [s.n.], 2010.

OLIVEIRA, C. A. de D. Segurança e Saúde. No Trabalho - Guia de Prevenção de
Riscos. Editora: Yendis, 2012.

RUPPENTHAL, J. E. Gerenciamento ele` riscos. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Técnico industrial .de Santa Maria ; Rede e-Tec Brasil, Rio Grande
do Sul (RS), 2013. ~ "
TAVARES, J. da C. Noções de Prevenção e Controle de Perdas em Segurança do
Trabalho. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 2010.

Bibliografia Complementar:
BARNEWITZ, i.. C. Segurança do trabalho ill. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colégio Técnico industrial de Santa Maria; Rede e-Tec Brasil. Rio grande
do Sul (RS), 2013.
CAMISASSA, M. Q. Segurança e Saúde No Trabalho - Nrs 1 A 36 Comentadas e
Descomplicadas. 2a Ed. Editora: Elsevier/Metodo, 944 p; 2015.

MORAES, G. Normas Regulamentadoras Comentadas e Ilustradas. 8a Ed. Vol. lV.
Editora: GVC, 2013.
MORAIS, C. R. N. Compacto Dicionário de Saúde e Segurança do Trabalho e Meio
Ambiente. Editora: Yendis, 2011.

PMI PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE. Um guia do conjunto de Conhecimentos
em Gerenciamento de Proietos: Guia PMBOK. 4a Ed. [s.n.], USA.
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gti

.Comportante Curricular: Controle:cleRis'cos'` exSinistro

Ementa:

Introdução à proteção contra incêndios. O fogo e seus elementos. Pontos e
temperaturas importantes do fogo. Propagação do fogo. Fases do fogo. Métodos de
extinção do fogo. Classes de incêndio. Agentes extintores. Extintores de incêndio.
Manuseio de extintores de incêndio. Hidrantes. Detectores de incêndio e alarmes
manuais. Chuveiros automáticos - sprinklers. Sistemas fixos de gás carbônico.
Iluminação de emergência e sinalização de segurança. Saídas de emergência e escadas
enclausuradas. Portas de saida de emergência. Manutenção. Plano de emergência e
procedimento de abandono. Brigadas de incêndio. Gás liquefeito de petróleo - GLP.
Plano de Segurança contra Incêndio e Pânico. Legislações. Atividades e operações
industriais de alto risco de incêndio. Riscos de incêndio em Indústrias.
Bibliografia Básica:

BELTRAMI, M.; STUMM, S. B. Controles Riscos de Sinistros. Instituto Federal de
Educação, Ciências e Tecnologia - Paraná '- Educação à Distância! Rede E-tec Brasil.
Curitiba (PR), 2012. ' -`
MONTEIRO, A. L.: BERTAGNI, RF. de S. Acidentes do trabalho e doenças
ocupacionais: conceito, processos de conhecimento e de execução e suas
questões polêmicas . 7a ed. Editora: Saraiva, 478 p; São Paulo, 2012.

CAMPOS, A. CIPA - Comissão interna de prevenção de acidentes: uma nova
abordagem. 20a ed. Editora: SENAC São Paulo, 371 p; São Paulo, 2012.
SALIBA, T. M.. Curso básico de segurança e higiene ocupacional. 5;*l ed. Editora: LTr,
479 p; São Paulo, 2013.

SALIBA, T. M; CORRÊA, MA. C. tnsalubridade e periculosidade: aspectos técnicos
e práticos. 12a ed. Editora: LTr, 254 p; São Paulo, 2013.
Bibliografia Complementar:
HOEPPNER, M. G. Normasr Regulamentadoras Relativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. 6a Ed. Editora: Icone, 2015.

MATTOS, U. A. de 0.; MÁSCULO, F. S. (Org). Higiene e segurança do trabalho. Rio
de Janeiro: Campus: ABEPRO. 419 p, 2011.
SALIBA, S. C. R. SALIBA, T. M. Legislação de Segurança, Acidentes do Trabalho e
Saúde do Trabalhador. 10a Ed. Editora: LTR, 2014.
SCALDELAI, A. V. et al. Manual prático de saúde e segurança do trabalho. 2 a ed. rev.
e ampl. Editora: Yendis, 433 p; São Caetano do Sul, 2013.
SEGURANÇA e medicina do trabalho. 72a ed. (Manuais de Legislação Atlas). Editora:
Atlas, 1000 p; São Paulo, 2013.
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'mpónézméfcuméúiàn ošgà'fiizáçàóéfimplementaçãod projeióét

626
Ementa:

O processo de planejamento e elaboração de projetos. Tipos de projetos. Etapas na
formulação e execução de projetos. Construção de cenários na elaboração de projetos.
Análise da viabilidade de projetos. Delimitação de responsabilidade e deveres na
execução de projetos. Técnicas e métodos de elaboração de projetos.
Bibliografia Básica:
CONSALTER, M. A. S. Elaboração de Projetos. 3aed. Curitiba: lbpx, 2011.

MENDES, J. R. 5.; VALLE, A. B.; FABRA, M. A. Gerenciamento de projetos. 2a Ed. Rio
de Janeiro: FGV, 2014.

MENEZES, L. C. M. Gestão de Projetos. 3aed. São Paulo: Atlas, 2009.
VIANA, V. R. Gerenciamento de Projetosz., estabelecendo diferenciais competitivos.
7a ed. Rio de Janeiro: Brasport, 2009. `
VIANA, V. R. Manual Prático do Plano de Projeto; utilizando o PMBOK® 5a ed. Rio de
Janeiro: Brasport, 2014. .
Bibliogratia Complementar:
GIDO, J.; CLEMENTS, P. J. Gestão de Projetos. 2a ed. - Tradução da 5a Ed. Norte-
Americana, Cengage Learning, 2014
LUCK, I-I. Metodologia de projetos: uma ferramenta de planejamento e gestão.
Petrópolis: Vozes, 2003.
NOCÊRA, R. J. Gerenciamento de Projetos: teoria e prática. RJN, Rio de Janeiro,
2009.
VALLE, A. B; SOARES, C. A. P.; FINOCCHIO, J. J.; SILVA, L. S. F. Fundamentos do
Gerenciamento de Projetos. Za Ed. Rio de Janeiro: FGV, 2010.
XAVIER, C. M. 8.; VIVACQUA, F. R; MACEDO, O. 8.; XAVIER, L. F. S. Metodologia de
Gerenciamento de Projetos - Methodoware. 3a ed. Rio de Janeiro: Brasport, 2014.
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Acidentes domésticos. NR 19 - Explosivos. Segurança e saúde no trabalho com
inflamáveis e combustíveis. Segurança no trânsito. Condições sanitárias e de conforto
nos locais de trabalho. Segurança e saúde no trabalho portuário. Segurança e saúde no
trabalho aquaviario. Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção
e reparação naval.

Bibliografia Básica:
BARSANO, P. R.; BARBOSA, R. P. Higiene e segurança do trabalho. 1a ed. Editora:
Erica, 128 p; São Paulo, 2014.
BREVIGLIERI, É., FOSSEBON, i., SPINELLI, R. Higiene Ocupacional Agentes
Biológicos, Quimicos e Físicos. 8a Ed. Editora: SENAC São Paulo, 920 p; 2015.

ECKHARDT, M. Segurança do trabalho IV. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa MariaI Colégio Técnico Industrial de Santa Maria; Rede e-Tec Brasil, Rio Grande
do Sul (RS), 2014.
FERREIRA, L. S. Segurança do trabalho. (Org.) Leandro S. F., Néverton H. P. Za ed.
Santa Maria: UFSM, CTISM, Rede e-Tec Brasil, 151 p; 2012.

MORAES, G. Normas Reguiamentadoras Comentadas e Ilustradas. 8a Ed. Vol. IV.
Editora: GVC, 2013.

Bibliografia Complementar:
i-IOEPPNER, M. G. Normas Regulamentadoras Relativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. Ba Ed. Editora: Ícone, 2015.
MORAES, EVl..V. G. Boenças ocupacionais: agentes: físico, químico, biológico e
ergonômico. 2a ed. Editora: Érica, 236 p; São Paulo, 2014.

SALlBA, S. C. R. SALIBA, T. M. Legislação de Segurança, Acidentes do Trabalho e
Saúde do Trabalhador. 10a Ed. Editora: Ltr, 2014.

VIEIRA, J. L. (Supervisão). Manual de ergonomia: manual de aplicações da norma
regulamentadora re° 17. 2 a ed. Editora: Edipro, 112 p; São Paulo, 2011.

YEE, Z. C. Perícias de Engenharia de Segurança do Trabalho - Aspectos
Processuais e Casos Práticos - 3a Ed. Editora: Juruá, 230 p; 2012.
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Ementa:

Histórico e objetivos da ergonomia. Aplicações ergonômicas. Estudos de tempos e
movimentos. Sistemas homem-máquina. Levantamento e transporte de pesos. Doenças
causadas por esforços repetitivos. Biomecânica e posturas. Antropometria. Influência
dos fatores ambientais na ergonomia. Análise ergonômica do trabalho. NR 17 -
Ergonomia.
Bibliografia Básica:

DUL, J.; WEERDMEESTER, B. A. Ergonomia prática. Sa ed., rev. e ampl. Editora:
Edgard Blücher, 163 p; São Paulo, 2012.
FRANCESCHI, de A. Ergonomia. Santa Maria: Universidade Federal de Santa Maria,
Colégio Técnico Industrial de Santa Maria; Rede e-Tec Brasil, Rio Grande do Sul (RS),
2013.
LACOMBE, P. de C. Bioergonomãa: a ergonomia do elemento humano. Editora:
Juruá, 122 p; Curitiba, 2012.
MORAES, de A.; MONTALVÃO, C. Ergonomia: conceitos e aplicações. 4a ed. rev.,
atual. e ampl. Editora: 2ab, 223 p; Teresópolis (RJ), 2010.
VIEIRA, J. i.. (Supervisão). Manual de ergonomia: manual de aplicações da norma
regulamentadora ri° 17. 2 a ed. Editora: Edipro, 112 p; São Paulo, 2011.
Bibliografia Complementar:
SARSANO, PR; BARBOSA, R. P. Higiene e segurança do trabalho. 1a ed. Editora:
Erica, 128 p; São Paulo, 2014.

CAMISASSA, lVi. Q. Segurança e Saúde No Trabalho - Nrs 1 A 36 Comentadas e
Descomplicadas. 2a Ed. Editora: Elsevier/Método, 944 p; 2015.
COSTA, P. R. da Segurança do trabalho ll. Santa Maria: Universidade Federal de
Santa Maria, Colegio Técnico Industrial de Santa Maria ; Rede e~Tec Brasil, 2013.
EDITORA SARAIVA. Segurança e Medicina do Trabalho - 2° Semestre. 16a Ed.
Editora: Saraiva, 1280 p; 2015.

HOEPPNER, M. G. Normasr Regulamentadoras Relativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. 6a Ed. Editora: Icone, 2015.
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Componente articular; Desenvolvimento ¿Pessoa|;,e`íPr

Ementa:

Autoconhecimento, autoestima e autoconsciência. Inteligência emocional, interpessoal.
Marketing pessoal. Trabalho em equipe e críticas no ambiente de trabalho. Motivação e
barreiras na comunicação. Administração do tempo: urgência, importância e prioridade.
Organização da agenda e Metas pessoais e profissionais Plano de carreira,
compromisso social da profissão e qualidade de vida.
Bibliografia Básica:
CHIAVENATO, I. Gestão de pessoas. São Paulo: Elsevier, 2010.
JACQUES, M.G.; CODO, W. Saúde mental e trabalho: leituras. Petrópolis: Vozes,
2002.
MOSCOVICI, F. Desenvolvimento interpessoal. Rio de Janeiro: José Olympic, 1998.
LOPES, P. Marketing oie relacionamento: um diferencial lógico. Porto Alegre: Artes
Médicas, 2002.
MINAYO, M. C. S. Pesquisa social: teoria, método e criatividade. 12a. Ed. Rio de
Janeiro: Vozes, 1999.

Bibliogratia Complementar:
GOLEMAN, D. inteligência emocionai. Rio de Janeiro: Objetiva,1996
KOTLER, P. Administração de marketing: análise, planejamento, implementação e
controle. 4.ed.. São Paulo: Atlas, 1996.

FLEURY, M. T. L. (org). As pessoas nas organizações. (pp. 67- 73). São Paulo: Editora
Gente, 2005.

NASCIMENTO, E. M.; EL FAYED, K. M. Administração de Conflitos. Disponível em:
<http://www.fae.edu/publicacoes/pdf/cap_humano/4.pdf>. Acesso em:26 jun. 2012.

. Administração de conflitos. Capitai Humano. Coleção Gestão Empresarial.
Disponível em: <http://www.someeducacional.com.br/apzlgestao_conflitosl4.pdf>.
Acesso em: 04 jul. 2012.
KOTLER, P. Administração de marketing: análise, planejamento, implementação e
controle. 4.ed.. São Paulo: Atlas, 1996.
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Ementa

Introdução à segurança com máquinas e equipamento. Capacitação e treinamento.
Arranjo físico. Segurança em arranjo fisico. Segurança no transporte e movimentação de
materiais. Equipamentos de transporte de cargas: empilhadeiras. Manutenção de
máquinas e equipamentos. Bloqueios de fonte de energia e sinalização. Itens da NR-12
relacionados à manutenção. Zonas de perigo em máquinas e equipamentos. Pontos de
perigo característicos de movimentos de máquina e equipamento. Sistemas de
segurança ~ proteção. Sistemas de segurança - dispositivos de segurança, comando
bimanual. Segurança em prensa e equipamentos similares. Segurança em trabalho com
guilhotina. Injetora de materiais plásticos. Equipamentos mecânicos de panificação.
Introdução à soldagem. Segurança em processos de soldagem ao arco elétrico.
Processos de usinagem: torneamento e fresamento. Usinagem: furação, esmerilhamento
e serramento. Usinagem CNC. Segurança em trabalho com fornos. Ferramentas
manuais e motorizadas. Compressores. Introdução a caldeiras. Instrumentos e
componentes das caldeiras a vapor. Riscos envolvidos em caldeiras. NR-13. Caldeiras e
Vasos de Pressão.

Bibliografia Básica:
AGUIRRE, L. A. Fundamentos de instrumentação. Editora: Pearson Education do
Brasil, 331 p; São Paulo, 2014
BELTRAMi, iVI. e SOUZA, S. G. de Princípios de Tecnologia Industrial. Instituto
Federal de Educação, Ciências e Tecnologia - Paraná - Educação à Distância/ Rede E-
tec Brasil. Curitiba (PR), 2012.
DUNN, W. C. Fundamentos de instrumentação industrial e controle de processos.
Editora: Bookman, 326 p; Porto Alegre, 2013

MORAES, M. V. G. Doenças ocupacionais: agentes: físico, químico, biológico e
ergonômico. 2a ed. Editora: Erica, 236 p; São Paulo, 2014.
PEIXOTO, N. H. instrumentação Industrial (Org) Néverton H. P., Leandro S. F. Santa
Maria: Universidade Federal de Santa Maria, Colegio Técnico de Santa Maria; Rede e-
Tec Brasil, Rio Grande do Sul (RS), 2014.

Bibliografia Complementar:
BHUYAN, lvl. Instrumentação inteligente: principios e aplicações. Editora: LTC, 412
p; Rio de Janeiro, 2013.

HOEPPNER, M. G. Normasl Regulamentadoras Relativas à Segurança e Medicina
do Trabalho. 6a Ed. Editora: Icone, 2015.

SALIBA, S C. R. SALIBA, T. M. Legislação de Segurança, Acidentes do Trabalho e
Saúde do Trabalhador. toa Ed. Editora: LTR, 2014.

SALIBA, T. M. iilianuai Pratico de Avaliação e Controle de Poeira -PPRA. 7a Ed.
Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014.

SALIBA, T. M. Iliianual Prático de Avaliação e Controle de Vibração - PPRA. 3a Ed.
Editora: LTr, São Paulo (SP), 2014. A
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Ementa

Conceitos sobre Eletricidade. Tensão, Corrente e Resistência. Sistema Elétrico de
Potência, Riscos nas atividades com energia elétrica. Efeitos da Eletricidade. Riscos
indiretos em trabalhos com Eletricidade. Praticas de trabalho seguras. Detalhamento das
práticas de trabalho seguras. Barreiras de Proteção. Equipamentos de Proteção
Coletiva. Equipamentos de Proteção individual. Procedimentos de trabalho. Proteção
Contra Incêndio e Explosão. Normas Regulamentadoras. Especificações da NR-10. A
Segurança em Projetos de acordo com a NR-10. Procedimentos de Segurança de
acordo com a NR-10. Segurança em instalações elétricas desenergizadas. Manutenção
em linhas de transmissão energizadas. Segurança em atividades com Alta Tensão.
Treinamentos específicos de acordo com a NR -10. NR-12. Segurança no trabalho em
Máquinas e Equipamentos. Proteção contra incêndio conforme a NR-10. Sinalização de
acordo com a NR-1 O. Sinalização com placas.
Bibliografia Básica:
ALMEIDA, N. U. Segurança na eletrotecnica. InstitutoFederaI de Educação, Ciências
e Tecnologia - Paraná - Educação à Distância/ Rede E-tec Brasil. Curitiba (PR), 2012
BARROS, B. F. de et al. NR-'iüz norma regulamentadora de segurança em
instalações e serviços em eletricidade: guia prático de análise e aplicação. 3a ed.
Editora: Erica, 204` p; São Paulo, 2014.

BORELLI, R.; GUili/IARÃES, E. C. de A; BARROS, B. F. de; PINHEIRO, S. R.; GEDRA,
R. L . NR -10 Guia Prático de Análise e Aplicação. 1a Ed. Editora: Erica, 2010.
CRUZ, E. C. A. Eletricidade básica: circuitos em corrente continua. 1a ed. Editora:
Erica, 136 p; São Paulo, 2014.

LOBOSCO, Va. Gestão NR -10 Faça Você Mesmo. 1a Ed. Editora: Ltr, 2010.
Bibliografia Complementar:
BARSANO, P. R.; BARBOSA, R. P. Higiene e segurança do trabalho. 1a ed. Editora:
Erica, 128 p; São Paulo, 2014.

CAMISASSA, Ni. Q. Segurança e Saúde No Trabalho - Nrs 1 A 36 Comentadas e
Descomplicadas. Za Ed. Editora: Elsevier/Método, 944 p; 2015
FERREIRA, I.. S. Segurança do trabalho. (Org) Leandro S. F., Nêverton H. P. 2a ed.
Santa Maria: UFSM, CTISM, Rede e-Tec Brasil, 151 p; 2012.-

MENDONÇA, R. G. de; SILVA, R. V. R. da. Eletricidade básica. Curitiba: Editora do
Livro Técnico, 2010.

PEREIRA, J. G.; SOUZA, João Jose Barrico. Manual de Auxílio na Interpretação e
Aplicação da NR10 - NR10 Comentada. 1a Ed., 2011.
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Em
O processo empreendedor e tipos de empreendedores. Empreendedorismo na prática. A
motivação e o perfil do empreendedor. Liderança e Motivação. Histórico e importância do
Piano de Negócios. O Piano de Negócios: criando um plano de negócios eficiente.
Colocando o plano de negócios em prática. Tecnologia e Inovação no Mercado
Imobiliário. Transformações no Mercado Imobiliário. O papel da inovação tecnológica.
Tecnologia, inovação e patentes. A cultura empresarial e seus reflexos econômicos.
instrumentos estatais de fomento à pesquisa e à tecnologia. Institutos públicos de
pesquisa e suas relações com empresas privadas. Acordo Trips.
Bibliografia Básica:
BOLLES, R. N.; KIM, L. Tecnologia, Aprendizado e Inovação. Campinas: Unicamp,
2005.
DORNELAS, J. C. A. Empreendedorismo na prática mitos e verdades do
empreendedor de sucesso. Rio de Janeiro: Elsevier, 2007.
DUBEUX, R. R. inovação no Brasil e na Coreia do Sul - Os Efeitos do Novo Regime
Internacional die Patentes sobre as Estratégias de Desenvolvimento Econômico.
Curitiba: Juruá, 2010.
MATTOS, J. R. L. Gestão Tecnologia e Inovação - Uma Abordagem Prática. São
Paulo: Saraiva, 2005.

SERTEK, P. Empreendedorismo. Curitiba: IBPEX, 2007.
Bibliografia Complementar:
CORDEIRO FILHO, A. Empreendedorismo no mercado imobiliário Habitacional. São
Paulo: ATLAS, 2012.
DOLABELA, F. O Segredo de Luisa. Rio de Janeiro: Sextante, 2008.
PHILIPPI `iUNiOR, A.; SILVA NETO, A. J. Interdisciplinaridade em ciência, tecnologia
e inovação. São Paulo: Manole, 2011.

SALIM, C. S. Construindo plano de negócios. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005.

TIGRE, P. B. Gestão da Inovação - A Economia da Tecnologia no Brasil. São Paulo:
Campus, 2006.
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Ementa:

Apresentação e uso do instrumental de desenho. Graficação arquitetônica: traçados,
letras e números. Formato e dimensões do papel. Escalas. Dimensionamento. Cotagem.
Elaboração de croquis e interpretação de projetos arquitetônicos. Conhecer as normas
de desenho técnico, escalas e dimensionamento. Executar e ler plantas baixas, cortes e
fachadas. Executar e ler elementos gráficos e legendas. Executar e ler mapas de risco.
Interpretar Desenhos Técnicos Industriais. Conhecer processos básicos de CAD.

Bibliografia Básica:
ALMEIDA, R. Do desenho ao mapa: iniciação cartográfica na escola . Sa ed. Editora:
Contexto, 113 p; São Paulo, 2013.
CRUZ, M. da D.; MORIOKA, C. A. Desenho técnico: medidas e representação
gráfica. 1a ed. Editora: Erica, 168 p; São Paulo, 2014.

HESKETT, J. Desenho industrial: 180 ilustações. 4a ed. Editora: José Olympic, 227 p;
Rio de Janeiro, 2012. `
RIBEIRO, A. C.; PERES, M. P; IZiDORO, N. Curso de desenho técnico e AutoCAD.
Editora: Pearson Education do Brasil, 362 p; São Paulo, 2013.

SPECK, H. J.; PEIXOTO, V. V. Manuai básico de desenho técnico. 8a ed. Editora:
UFSC, 204 p; Florianópolis, 2014.
Bibliografia Complementar:
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). NBR 6492 -
Representação de proietos de arquitetura. Rio de Janeiro: ABNT, 1994.

NBR 8196 - Desenho técnico - Emprego de escalas. Rio de Janeiro, 1999.

. NBR 10068 - Folhas de desenho - Leiaut e dimensões. Rio de Janeiro:
ABNT, 1987

NBR 13142 - Desenho técnico - Dobramento de cópia. Rio de Janeiro:
ABNT, 1999.

NBR 9050 - Acessibilidade à edificações, mobiliário, espaço e
equipamentos urbanos. Rio de Janeiro: ABNT, 2004.
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Ementa:

Introdução e evolução da preocupação ambiental, desenvolvimento sustentável, gestão
ambiental e responsabilidade social empresarial. Avaliação de Impactos Ambientais -
AIA. Processos produtivos e poluição atmosférica. Gestão da qualidade da água.
Residuos sólidos e logistica. Reverse. Processos industriais, problemas ambientais em
processos industriais. Soluções ambientais em processos ambientais. Educação
ambiental. O papel do tecnico na educação ambiental.
Bibliografia Iásica:
JARDIM, A.; YOSHIDA, C. Y. IVI.; MACHADO FILHO, J. V. Política nacional, gestão e
gerenciamento de residuos sólidos. Barueri: Manole, 2012.
LEFF, E. Saber ambiental: sustentabilidade, racionalidade, complexidade, poder. 9.
ed. Petrópolis: Vozes, 2012.

LISBOA, C. P.; KINDEL, E. A. I. (Org). Educação ambiental: da teoria à prática. Porto
Alegre: Mediação, 2012. .

MORAES, G. Normas Regulamentadoras Comentadas e Ilustradas. 8a Ed. Vol. IV.
Editora: GVC, 2013.

SANDESKI, V. E. Ética, cidadania e meio ambiente. Curitiba: IFPR Educação a
Distância, 2012.
Bibliografia Complementar:
CARVALHO, I. C. de M. Educação ambiental: a formação do sujeito ecológico. Ba
ed. São Paulo: Cortez, 2012.
FERREIRA, A. A.; FREITAS, E. de S. M. (Org.). Meio ambiente em cena. Belo
Horizonte: RHJ, 2012.

GUIMARÃES, M. A dimensão ambiental na educação. 11a ed. São Paulo: Papirus,
2013.
MILARÉ, É. Direito do ambiente. 9a ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2014.

PHILIPPI JUNIOR, A; PELICIONI, M. C. F. Educação ambiental e sustentabilidade. 2a
ed. rev. e atual. Barueri: Manole, 2014.
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PROJETO DE ¡NTERVENÇÃO NO MUNDO DO TRABALHO

REGULAMENTO

1. Disposições PRELiMiNAREs
O Projeto de Intervenção no Mundo do Trabalho (PIMT) é um componente curricular
previsto na matriz curricular do Curso Técnico em Segurança do Trabalho com
carga horária de 52 horas-relógio, que os/as estudantes regularmente matriculados,
deverão obrigatoriamente realizar, visto que o referido projeto integra a carga horária
total do curso.

2 - DOS OBJETIVOS
2.1 - Propiciar aos estudantes a possibilidade de aprofundamento temático e
Interdisciplinar, visando uma formação mais completa.
2.2 - Incentivar a reflexão critica cio/da estudante e aprofundamento nas relações
presentes no mundo do trabalho.
2.3 - Desenvolver a autonomia e o senso de responsabilidade social.

3 - DAS ATIVIDADES
Entre as atividades previstas no Projeto de Intervenção no Mundo do Trabalho, temos:
3.1 - Participação em palestras, cursos, workshops, mesa redondas, simpósios,
seminários, congressos, conferências, fóruns, oficinas, colóquios, encontros, semanas
temáticas, etc., que tratem sobre questões relativas ao mundo do trabalho.
3.2 - Realização de visitas técnicas à empresas/órgãos públicos,
3.3 - Observação da realidade no mundo do trabalho (MT);
3.4 - Análise dos problemas encontrados no MT;
3.5 - Proposta de soluções para os problemas encontrados no MT;

4. DAS OBRIGAÇÕES DOS/DAS ESTUDANTES
4.1 - Participar das atividades desenvolvidas.
4.2 - Realizar no minimo 75% da carga horária prevista.
4.3 - Entregar, quando solicitado, relatórios e outros documentos solicitados.

5. DA ORGANiZAÇÃO E DESENVOLVEMENTO DO PROJETO
5.1 ~ As atividades serão organizas peEos professores-tutores, juntamente com os
responsáveis peio NUTEAD e Coordenadores de Curso.
5.2 - O controle das participações e frequência é reponsabilidade do Professor-tutor.
5.3 - É de responsabilidade do Coordenador Geral do Curso acompanhar as ações do
Projeto.

6 ~ DAs Disposições GERAIS E TRANsiTóRiAs
6.1 - Os casos omissos serão analisados pelo Coordenador Geral do Curso e
Diretoria de Ensino e Desenvolvimento de Recursos Educacionais.
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4. REFERÊNCIAS

BANCO NACONAL DE DESENVOLVIMENTO. Os Arranjos Produtivos Locais no
Paraná: Mapeamento, Metodologia de Identificação e Critérios De Seleção para
Políticas de Apoio. 2010. Disponível em
<http1llwww.bndespar.com.br/SiteBNDES/bndes/bndes pt/Gaierias/Arquivos/empresa/
pesquisa/Mapeamento PR.pdf>.

BRASIL. Decreto n. 5.154, de 23 de julho de 2004. Regulamenta o § 2° do art. 36 e
os arts. 39 a 41 da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional, e dá outras providências. Disponível em:
<http:/lwww.planaltogov.br/ccivil_,03/_at02004-2006/2004/decreto/d5154.htm>.
Acesso em: 12 de janeiro de 2016.

BRASIL. Decreto n° 5.622, de 19 de dezembro de 2005. Regulamenta o art. 80 da
Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/__at02004-
2006/2005/decreto/d5622.htm>. Acesso em: 13 de janeiro de 2016.

BRASIL. Decreto n° 7.037, de 21 de dezembro de 2009. Aprova o Programa
Nacional de Direitos Humanos - PNDH-B e dá outras providências.

BRASIL. Decreto n° 9.2530, de 9 de abril de 1986. Regulamenta a Lei n° 7.410, de
27 de novembro de 1985, que dispõe sobre a especialização de Engenheiros e
Arquitetos em Engenharia de Segurança do Trabalho, a profissão de Técnico de
Segurança do Trabalho e da outras providências.

BRASIL. Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso
e dá outras providências.

BRASIL. Lei n° 11.645, de 10 de março de 2008. Altera a Lei no 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial
da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e
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INSTITUTO FEDERAL
Paraná
Educação a Distância

Mínisténo a dotação

REGULAMENTO DO ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO
CURSO TECNICO EIVI SEGURANÇA DO TRABALHO

SUBSEQUENTE - MODALIDADE A DISTANCIA

Em consonância com o disposto na Lei
n° 11.788/2008 e Resolução CONSUP
n° 02/2013;

cAPiTULo l

DA NATUREZA Dos ESTÁGIOS

Art. 1° Estagio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no
ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de
educandos que estejam frequentando Vos cursos de ensino regular no Instituto
Federal do Paraná. O estágio consiste eml atividade pedagógica cujo propósito
está em conformidade com a Lei :1°. 11.788 de 25/09/2008, devendo:

l - ser reaiizada sob a responsabilidade e coordenação da instituição de ensino,
nos termos da legislação vigente;

Il - propiciar experiência acadêmico-profissional que vise à preparação para o
trabalho produtivo;

llI - oportunizar o aprendizado de competências da atividade profissional e a
contextualização curricular;

lV - preparar o aluno para a cidadania e para o mundo do trabalho.

cAPiTuLo ||

oo ESTÁGIO NÃo oeRIGATÓRlo

Art. 2° Os estudantes matriculados no curso Técnico em Segurança do
Trabalho, subsequente, ofertado na modalidade a distância, organizado pela
Diretoria de Educação a Distância do IFPR, poderão realizar o estão não
obrigatório previsto no Projeto Pedagógico do Curso.

Art. 3° Para a realização do estágio não obrigatório o aluno deverá estar
regularmente matriculado no Curso Técnico em Segurança do Trabalho.
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Parágrafo único: As disposições deste Regulamento estendem-se aos
estudantes estrangeiros, regularmente matriculados no Instituto Federal do
Paraná.

Art. 4° O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza,
observados os seguintes requisitos para a sua formalização:

I - Celebração de termo de compromisso entre educando, a parte concedente
do estágio e a instituição de ensino;

Il - Compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas
previstas no termo de compromisso.

CAPÍTULO Ill

DO CAMPO DE ESTÁGIO

Art. 5° Constituem campo de estágio as entidades de direito privado, os órgãos
de administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, bem
como profissionais liberais de nivel superior e devidamente registrados em
seus respectivos conselhos de fiscalização profissional, desde que apresentem
condições para:

a) planejamento e execução conjunta das atividades de estágio;

b) avaliação e aprofundamento dos conhecimentos teórico-práticos de campo
específico de trabalho;

c) vivência efetiva de situações concretas de vida e trabalho, dentro de um
campo profissional.

cAPiTULo iv

DESLIGAMENTO DE ESTÁGIO

Art. 6° O desligamento do estudante da Unidade Concedente de Estágio
ocorrerá automaticamente após encerrado o prazo fixado no Termo de
Compromisso de Estágio.

Art. 7° O estudante será desligado da Unidade Concedente de Estágio antes
do encerramento do periodo previsto no Termo de Compromisso de Estágio
nos seguintes casos:
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l. a pedido do estudante, mediante comunicação prévia por escrito à Unidade
Concedente de Estágio e ao lFPR;

ll. por iniciativa da Unidade Concedente de Estágio, quando o estudante deixar
de cumprir obrigações previstas no Termo de Compromisso de Estágio,
mediante comunicação ao estudante com no minimo 5 (cinco) dias de
antecedência;

Ill. por iniciativa do IFPR, quando a Unidade Concedente de Estágio deixar de
cumprir obrigações previstas no respectivo instrumento juridico;

IV. por iniciativa do iFPR, quando o estudante infringir normas disciplinares da
instituição que levem ao seu desligamento do corpo discente;

V. por iniciativa do IFPR, quando ocorrer o trancamento da matrícula, a
desistência, o iubilamento ou a conclusão do curso pelo estudante;

Vl. quando o instrumento juridico celebrado entre o IFPR e a Unidade
Concedente de Estágio for rescindido.

Parágrafo único. Ocorrendo o desligamento do estudante no caso previsto no
Inciso Il deste Artigo, a Unidade Concedente _de Estágio comunicará o fato à
Coordenação de Estágio do Campus do estudante, e encaminhará para efeito
de registro, até 3 (três) dias após o cancelamento, o Termo de Rescisão do
instrumento juridico firmado entre as partes, para análise e assinatura.

CAPÍTULO V

Dos PRocliviENTos PARA REALIZAÇÃO Do ESTÁGIO NÃo
oBRIGATÓRIO

Art. 8 Para realização do estágio não obrigatório é necessária à assinatura do
termo de compromisso, realizado em 4 vias, pelos seguintes atores:
Coordenador Local do Curso Técnico integrante ao NUTEAD (como Orientador
da Instituição de Ensino), pelo Chefe de Seção de Estágios do Campus onde o
estudante estiver vinculado (pela instituição de Ensino), pelo responsável da
empresa contratante e pelo estagiario, observando:

a) A carga horária do estagiário, sendo no máximo 6 (seis) horas diárias e não
ultrapassar 30 (trinta) horas semanais.

b) A empresa ou instituição (parte concedente) tem a obrigatoriedade de
disponibilizar profissional supervisor para orientar e supervisionar o estagiário.
Confomie a Lei n° 'i 1.788, este supervisor deve possuir formação ou
experiência profissional na área de conhecimento do curso do estagiário.
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c) O seguro, conforme a Lei n° 11.788, é de responsabilidade da empresa
concedente e deverá cobrir acidentes pessoais e a apólice deverá ser
compatível com valores de mercado.

d) Para estudantes que precisem atuar em funções onde estará exposto aos
riscos ocupacionais, estabelecidos pelo mapa de risco da empresa contratante
(a saber: fisicos, químicos, ergonômicos, biológicos e riscos de acidente), um
engenheiro de segurança do trabalho ou técnico em segurança do trabalho,
deverá estabelecer quais Equipamento de Proteção individual ~ EPI - serão
necessários ao estagiário, bem como as orientações referentes a sua
utilização. Os Equipamentos de Proteção Individual deverão tanto constar no
termo de compromisso como serem fornecidos gratuitamente aos estagiários
pela empresa concedente, conforme prevê a CLT, Artigos 154 a 201.
Destacamos que tanto a contratação do engenheiro quanto os EPIs são de
reponsabilidade da empresa concedente.

e) As atividades a serem realizadas pelo estudante, no local do estágio, devem
constar (conforme Lei n°A 1'1 .788) no termo de compromisso (Plano de
atividades do estagiário) e devemser condizentes com o curso no qual ele está
matriculado. `

§ 1° Na ausência do Coordenador Local do Curso Técnico em Segurança do
Trabalho, quem deverá assinar o termo de compromisso (de estágio como
Orientador da instituição de Ensino) será o Coordenador do NUTEAD do
Campus. Na ausência do Coordenador do NUTEAD, quem deverá assinar o
termo de compromisso é o Coordenador de Ensino Técnico do Campus.

§ 2° Os estudantes vinculados diretamente à Diretoria de Educação a Distância
do IFPR, a responsabilidades das assinaturas será do Coordenador Geral do
Curso (como Orientador da instituição de Ensino) e do Diretor de Ensino (pela
Instituição de Ensino).

§ 3° O Coordenador Regional do Curso (que assina como Orientador da
instituição de Ensino) deverá atuar com o Chefe de Seção de estágio do
Campus, acompanhando os estagiários, recebendo relatórios e verificando se
os estudantes continuam ativos no curso. Caso o discente desista, o
Coordenador local do curso deverá comunicar imediatamente a situação do
estudante para o Agente de integração que realizou o termo de compromisso.

Art. 9° Este regulamento não substitui o que prescreve a Lei 11.788/2008 e a
Resolução IFPR/CONSUP nf' 02/2013.
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PAUTA ' i
~ Aprovação dos PPC cursos técnicos para envio a PROENS;
-Aprovaç'ão e ezstabeiecimonto do ações calendário oferta/2017; i
~ Aprovação situação estudante cursoiécriico em Serviços Públicos/2038 i

- ‹› Abertura da reunião. A professora Kriscie Kriscianne Venturí iniciou a reunião fazendo uma reflexão sobre os ;

vrealizado coletivamente. Apresentou à equipe o retorno positivo ou; algumas ações realizadas pela DÉDRE
. receberam, como a organização de um boletim informativo mensal e a ação de recadastramento doscstudamczs, i

, 97;, Meio Ambiente (Processo 23411.900958-2316-75), Segurança do rca-balho (Processo 23411.000959/2016-10l a

Docussãoâxuâu

diversas conquistas do segundo semestre do K201.6 ê: sobre os desafios para o ano de 2011 Elencou as prioridades Í
para o primeiro trimestre e a importância de too'os permanecerem forrados nos objetivos definidos no planejamento

junto a uma pesquisa qualitativa. Roiorçou que mês a mês devem ser observadas as ações definidas ,no Piano do `
Desenvolvimento Institucional (Poli, a fim de cumprir com os prazos estabelecidos. A professora Kriscië aprosc-ntoo
a pauta da reunião, ressaltando o primeiro item e a importância rlc proceder com a análise e aplrovacão dos `
projetos oadagogicos dor., cursos técnicos em andamento, que pormariocem em trâmite devido ao fato de terem
estado em pausa durante dez meses na DÊMTEC/PROENS. Corno os cursos estäo em andamento, sua aprovação é
essencial, ' ',

- Aprovação do Qroieto Pedagogicri dos Cursos (PPC) técnicos para edifio à PROENS: a pedagoga Gioconda Gliiggi,
relatora dos processos dos PPC dos cursos técnicos em fi since Comunitário de Saúde` (Processiê\>_¿;r
23411.000963/2016-42i, Administração (Processo 23411.001015/2Q1i5-iäl, Logistica (Processo 23411.00096fl/2016~

4,.:V Serviços Públicos lProcesso 23411.0810lof2i31ái79i, explicitou quais iartirn as solicitações de alterações, feitas peia i

: servidores Gabriela e Susana questionaram score os procedimentos relacionados ao abandono de estudantes e a '

Íí em função de procedimentos de sistema, decidiu-se unanimemente:
5 anterior _orocrzdr-:u conforme seus processos do avaliação, considerando quo a estudante não pode ser preiudicêda

DEIviTEC/PROEilS, bem como, quais foram os encaminhamentos para soa resolução. A relatora abordou o historico 1 :Í
de tramitação dos processos, destacando a etapa de espera pelo pare-:er da DEMTEC. de saneamento de dúvidas
junto à mesma diretoria, o diálogo corn os coo clenadores dos cursos para ponderar sobre os aspectos técnicos de 1- f
cada curso e as discussões com a comissão responsável pelos PPCs. Os sowio'ores Ricardo, Carmen e Susana fizeram E
questionamentos sobre a previsão de reaiizacão de conselhos de cšesrse, que foram respondidos pela relatora. A ,
servidora Rebeca ressaitou que os processos em análise no momento rêëforemfie aos cursos em aridamênto a que, ø
para a oierta seguinte, devera ser feito novo processo do ajuste dr 4265, com discussão coletiva da equipe. As z

possibilidade de sua reintegração ao curso, renda respondidas pela :relatora e pelo servidor Ricardo. Ressaltoirso. i
também que estão sendo elaborados procedimontos operacionais para diversas rotinas acadêmicas. A equipo
aprovou os projetos em unanimidade.

~ Aprovação da .situação da estudante Peniano Massaneiro Lenschoiil corso Técnico em Serviços PúblicosíZUOBt _
Professora Kriscie K. Venturi, roiators do caso, explicitou our: aluna foi diplomacia em 20141, em razão da conclusão"
do Curso Tècošco em Serviços Públicos c om novembro de 2016, a rrcâma solicitou a segunda via do diploma, Ao
observar o relatorio de aproveitamento da osluciantc, o controle a .iêmico EaD verificou que 'a mesma possuiaV
nota 53,8 no componente Licitação, o que rezultaria em situação de of: iâiëncía no curso, considerando que a média
para aprovação era 60. Com a necessidade' do resolução da situacrr-, o encaminhamento dado pela Diretoria de
Ensino EaD foi apresentar o caso para a discilcsão coletiva com a Equipo de Ensino da diretoria, lDiverses questões
foram feètas sobre o caso, sendo que o servidor Ricardo explicou o historico dos sistemas de controleido Controle
Acadêmico, utilizado na ocasião da oferta do curso. A servidora Carmen complementou, explicando que o sistema
antigo foi suspenso na ocasião da Operação Siriapse, realizada pela Polícia Federal. Ao ser restaurado o sistema, os É
dados nele contidos foram afetados, não Brando possível acessádos do maneira funcional. A equipe solicitou que e
primeira versão do historico da estudante fosse apresentado, a fim de subsidiar as discussões do grupo. Apos a Â ,_
análise- do caso, considerando Qua a nota mencionada sofreu irrpscto devido à inconsistência `do sistema.
considerando que a coordenação do curso na ocasião procedeu com a aprovação, considerando que a coordenação

: a diplomação da estudante fosse mantida.
A equipe deliberou que um parecer sera'__§_r_nilido a partir desta :logica/J, nara que seja anexada ao seu histórico
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escolar. l

~ Aprovação e estabelecimento dia ações cašendário oferta/2017 e :ifzš'inição das Comissões de processo seiieiivo i
iàoisistas e estudantes. A proië Kriscie apresentou a proposta de cronograma à equipe e exoiicou o trabalho =

i

l

3 pelos editais. A servidora Carmen abordou a necessidade de discutir

- realizado por ela e pela servidora l_oeideJ de busca de sistemas que pocšeriam ser utilizados para a realização dos
processos seletivos, Indicou que para quê a análisa seia finalizada, â fsessário definir as comissões responsáveis

,re a disponibiiização do Libras nos cursos e
ios editais. A servidora Gioconda destacou que a definição dos critérios de seleção dos estudantes será um desafio

à comissão. O servidor Ricardo questionou sobre a responsabilidade da DlRAC em dar suporte ao procésso seletivo
da Diretoria Eai). Apos diversas considerações sobre as dificuldades quo permeiam a eiaboração e exeouçäo de um
processo sfâlerivo, a equipe decidiu indicar os seguintes nomes para e. constituição das comissões de eilaboraçëo oie
edital: '
~ Comissão de processo seletivo de estudantes: Ricardo, Loeio'e, Gioconda, Susana e Carmen. 1
~ Comissão de processo seletivo de bolsistas: Vania, Gustavo. Lucilerie. Rebeca e Kriscle, aiém da indicação de duas
pessoas do adrninístrririvo. ` v
Em relação à proposta de caienda'rio, deiiniu'se que todos observaräo o documento e analisarão as ações que são A
de sua responsabiiio'ade.

- Definição de Grupo de Trabaiiio sobre avaliação da aprendizagem no âmbito do lFPR. A partir da solicitação cia
Proens, dai'iniose que o grupo de trabaiiio será constituido pelos sêzrrz'idores: Gioconda, Carmen. Rebeca. Vânia, '
Kriscie e Susana.

ENCÂMINHAMENYOS r ÍTENS DE AÇÃO assPoNsÁi. PRAZO
A Minuta de portaria do Grupo de. Trabalho Pie 10m 20/02f2017
É Encaminhamento dos .DiiCs aprovados Gioconda 20/02f2017

Encaminhamenäo da situação da estuuame de Serviços
Publicos __
Minuta dia portaria das comissõos de proce so seletivo

Ricarršc

Â Susana

20,302/“2017

20/02/2011 7
PARTiCšPÂ M'š'ES

Carmen Sílvia Costa

_ f' AssiNAÍuRA

Gabriele Ferro sl'n' i ,'v . k\ oiii, om. 1

Êíosfiflëâfihiââi
Gustavo Silveira
Kriscie iíriscianne Ve nituri

¡ Lucilerie Baidissera
i Rebeca Siczawlinska Muconieclrs Ferreira
H Ricardo Hartma no _

Susana Carla de Souza Ferraz
Vânia Carla Camargo
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fãfiäâ
äü ÊNSTITUTO FEDERAL

ä Paraná
Educação a Distância

mms'rèmo DA aoucàcio

'PORTARIA N° 015 DE (13 DE MARÇO DE 2017

O Diretor Gel-21 da Diretoria de Educação a
Distância (io Instituto Federal do miraná. no
uso da competência que lhe confere a Portaria n”
980 de 26 dc julho de 2016. publicada no Diário
Oficial da União no dia 27 de julho de 2016`
seção 2, página 23.

RESOLVE:

1. Aherur a porun'íu n” 47/2015 de 16/07/2015 que designou servidores para a

Comissão responsável pela emboraçño dos Projetos Pedagógicos do Curso Técnico em

Segurança do Trabalho, passando a comissão a ser composta pelos abaixo relacionados:
1 e- v, ‹ ¬

NONIE _ i SIAPE/CPF
Gioconda Ghiggí I ` 2233786

"'šrncízz Krmanné vemun ` ~ 2082359
Patricia Menezes de O1ívcnfz1 0231213] 19»83
Vania Carla Camargo 2180776 A

'11. Ema portaria emma em vigor com efeitos fou'oazivos a 03/11/2016.

1 xiii-J' F1 .¬¡.h.;-Ji.,""w-M
›_ '/ 'É 'IL/Min ››.}

MARCOS ANTONIO BARBOSA
Diretor de Educaš'ão a Distância

Institulo Federel do Paraná

1 INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ I EAD
Avenida Senador Saigado Füho, 1200 - Guabirotuba , Curitiba - PR l CEP 81510-000 - Brasiã
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mimrsrémo DA
:NsTiTuTø FianERm. EBUCAÇÃO
PARANA

* asfiêànõ tzêàêâm ^

RESOLUÇÃG NU 581111.

Aprova a convaišdaç'áo do Curso Técnico em Segurança
do Trabalho - Subsequente - Ensino a Distância

O CGNSELHO SUPERIOR DO ¡NSTITUTO FEDERAL
EO PARANÁ, no uso de suas atribuições iegaís e
estatutárias, e, tendo vista o contido no parecer exarado
pela Conselheiro Luiz Gonzaga Alves Arauio no processo
n° 63.001189l2009~60: `

REâOLVEÍfz

Aprovar a coniralidaçäo do Curso de Técnico em Segurança do Trabalho -
Subsequente na Modaiidade de Ensino a Distância do Campus Curitiba, aprovado
em *t3 de abril de 2007, peio Consetho Diretor da Escola Técnica da UFPR, que
continuou sendo ofertado no instituto Faderai do Paraná em face da Lei
1189212808. `

Saia de Sessões do Conselhmeu em 22 de abri! d Í2016.
,// 1/ i

i /fá'äíšší' i'ááúá' IJ., x- LJ Prof. Aiipio ¡fafl/ `
r President ,

w 'WMMHM
"M" "W--~»`- ,W

Instituto Federal do Paraná
. Av. Comendador Franco, 2415 . Guabirotuba
r I' CEP: 81520-000 - Curitiba/PR

Fone; (41) 35957611
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¡NSTITUTQ FEDERM.
Paraná
Educação a Distância

Rede e-Tec Brasil

O Curso Técnico em Segurança do Trabalho, subsequente, modalidade a distância, ofertado
pela Diretoria de Educaçao a Distância do Instituto Federal do Paraná - IFPR, faz parte da
Rede e-Tec Brasil. Nossa instituição aderiu ao programa em 2008, desde então oferta cursos
técnicos na modalidade a distancia.

A Rede e-Tec, inicialmente Sistema Escola Técnica Aberta do Brasil (Decreto no 6.301/2007 -
Revogado) foi instituído pelo Decreto n° 7589/2011. Entre os objetivos da Rede e-Tec Brasil
temos: estimular a oferta da educação profissional e tecnológica, na modalidade a distância,
em rede nacional e expandir e democratizar a oferta da educação profissional e tecnológica,
especialmente para o interior do País e para a periferia das áreas metropolitanas.

O Ministério da Educação ~ MEC, conforme Art. 7° e Art. 8°, presta apoio técnico e financeiro
para as ações das atividades da Rede e~Tec. Assim, o apoio financeiro ocorre por dotações
orçamentárias anualmente consignadas pelo Ministério da Educação e Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE. O orçamento anual para o programa e definido pelo
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Assim, como este financiamento pode alterar
a cada ano, a oferta continua do curso poderá não ocorrer, pois dependemos da pactuaçào
que é sinalizada em torno de 40 dias antes de todo o processo ocorrer.

Devido a esta característica, o planejamento da pactuação fica dependente das demandas que
o MEC nos apresenta anualmente, determinando o ritmo de nossa possibilidade de oferta.
Através desse financiamento garantimos a equipe para que o curso possa ocorrer, nesta
equipe esta previsto coordenação de curso, apoio pedagógico, professor mediador a distancia
e presencial, equipe multidisciplinar para atuar nos setores de Design Educacional e
Audiovisual.

DECRETO N° 7.589, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011.

Institui a Rede e-Tec Brasi.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI` alinea
“a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 80 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996,

DECRETA:

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Ministério da Educação, a Rede e-Tec Brasil com a finalidade de
desenvolver a educação profissional e tecnológica na modalidade de educação a distância, ampliando e
democratizando a oferta e o acesso a educação profissional pública e gratuita no País.

Art. 2° A Rede e-Tec Brasil será constituída por meio da adesão de:

I - instituições integrantes da Rede Federal de Educação Profissional, Cientifica e Tecnológica;
II - de unidades de ensino dos serviços nacionais de aprendizagem que ofertam cursos de educação
profissional e tecnológica; e
lII - de instituições de educação profissíonal vinculadas aos sistemas estaduais de ensino.

Art. 3° São objetivos da Rede e-Tec Brasil:

| - estimular a oferta da educação profissional e tecnológica, na modalidade a distância, em rede nacional;
II - expandir e democratizar a oferta da educação profissional e tecnológica, especialmente para o interior
do Pais e para a periferia das áreas metropolitanas;
III - permitir a capacitação profissional inicial e continuada, preferencialmente para os estudantes
matriculados e para os egressos do ensino medio, bem como para a educação de jovens e adultos;
IV - contribuir para o ingresso, permanência e conclusão do ensino médio porjovens e adultos;
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V - permitir às instituições públicas de ensino o desenvolvimento de projetos de pesquisa e de
metodologias educacionais em educação a distância na área de formação inicial e continuada de
docentes para a educação profissional e tecnológica;
Vl - promover o desenvolvimento de projetos de produção de materiais pedagógicos e educacionais para
a formação inicial e continuada de docentes para a educação profissional e tecnológica;
Vll - promover junto às instituições públicas de ensino o desenvolvimento de projetos de produção de
materiais pedagógicos e educacionais para estudantes da educação profissional e tecnológica; e
Vlll - permitir o desenvolvimento de cursos de formação inicial e continuada de docentes, gestores e
técnicos administrativos da educação profissional e tecnológica, na modalidade de educação a distância.

Art. 4° O Ministério da Educação implantará e implementará a Rede e-Tec Brasil por meio de adesão
formal das instituições interessadas, manifestada em termo especifico, no qual serão estabelecidos os
compromissos dos envolvidos.

Parágrafo único. O Ministério da Educação disciplinará os procedimentos para adesão, habilitação e
participação das instituições.

Art. 5° Para integrar a Rede e~Tec Brasil as instituições interessadas deverão constituir polos de apoio
presencial para a execução de atividades didáticmadministrativas de suporte aos cursos ofertados.

§ 1° Os polos de apoio presencial deverão contar com espaço físico adequado, infraestrutura e recursos
humanos necessarios ao desenvolvimento das fases presenciais dos cursos e projetos na Rede e-Tec
Brasil, inclusive para o atendimento dos estudantes em atividades escolares presenciais previstas na
legislação vigente.

§ 2° Os polos de apoio presencial serão instalados preferencialmente em:

l - escolas públicas municipais, estaduais e do Distrito Federal;
l! ~ instituições públicas que ofertem cursos de educação profissional e tecnológica; e
lIl - unidades de ensino dos serviços nacionais de aprendizagem.

§ 3° O Ministério da Educaçäo tixará os criterios de habilitação dos polos de apoio presencial, levando em
conta sua capacidade de adaptação para o ensino a distância.

Art. 6° O Ministerio da Educação coordenará a implantação, o acompanhamento, a supervisão e a
avaliação das atividades da Rede e-Tec Brasil.

Art. 7° O Ministério da Educação prestará apoio técnico e financeiro para a consecução das ações das
atividades da e-Tec Brasil e disciplinara' os criterios e procedimentos para sua efetivação.

Art. 8° As despesas decorrentes da implantação e implementação da Rede e-Tec Brasil correrão à conta
das dotações orçamentárias anualmente consignadas ao Ministério da Educação e ao Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE.

Parágrafo único. O Ministério da Educação e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
deverão compatibilizar a seleção de cursos e programas de educação profissional com as dotações
orçamentárias existentes, observados os limites de movimentação, empenho e de pagamento da
programação orçamentária e financeira, definidos pelo Ministerio do Planejamento` Orçamento e Gestão.

Art. 9° Fica revogado o Decreto no 6.301, de 12 de dezembro de 2007.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 26 de outubro de 2011; 190° da independência e 'i 23° da Repúbiica.

DILMA ROUSSEFF
Fernando Haddad
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05/10/2017 Sistema integrado de Patrimônio, Administração e Contratos

INSTITUTO FEDERAL no PARANÁ
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E CONTRATOS

EMITIDO EM 05/10/2017 13:26

Processo n°. 2341 1.000969/2016-10

Assunto: AJUSTE CURRICULAR DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO TÉCNICO
SUBSAEQUENTE EM SEGURANÇA DO TRABALHO, OFERTADO NA MODALIDADE A
DISTANCIA - PPC/CTST/EAD - OFERTA 2015

DESPACHO

Prezados,

Encaminha-se o Projeto Pedagógico do Curso de Segurança do Trabalho (fls. 380-456) para apreciação e
aprovação.

O referido Projeto Pedagógico atende o disposto no Parecer n°130/2017, item 2.1 (fi. 377).

O atraso no atendimento do Parecer n°127/2017 ocorreu devido ao recebimento do processo via malote na data
de 04/10/2017.

Importante ressaltar a urgência nos encaminhamentos deste, visto que a previsão de início do Registro
Acadêmico, do Processo Seletivo em andamento, inicia-se no dia 30/10/2017. Ademais, para que o SIGAA
esteja adequado a receber as matrículas dos estudantes há necessidade da matriz aprovada, conforme já
sinalizado na reunião com a equipe da DEMTEC.

Atenciosamente,

(Autenticado digitalmente em 05/10/2017 13:26)
KRISCIE KRISCIAN NE VENTURI

SIPAC | DTIC - Diretoria da Tecnologia de Informação e Comunicação - IFPR ‹ Para dúvidas acesse O HelpDesk
Institucionai i Copyright © 2005-2017 - UFRN - homemdragao.ifpr.edu.br.srv2inst1

httpszllsipaojfpr.edu.br/sipac/protoooIolprocesso/processo_despacho.jsf 1/1



ENSTETUTG FEBERAí.
i'i. Ministerio da Educação

Parecer N° 138/2017 CEMTEC/DEMTEC/PROENS

Após a análise do processo N° 23411.000969/2016~10, referente a solicitação de ajuste do

Curso Técnico em Segurança do Trabalho, subsequente ao Ensino Médio, a Diretoria de

Ensino Médio e Técnico (DEMTEC/PROENS) é de PARECER FAVORÁVEL à
Implementação dos ajustes solicitados, cabendo a avaliação do mérito ao Conselho de

Pesquisa e Extensão (CONSEPE).

Curitiba, 06 de outubro de 201?

Hihñk/ Mfäfla e, WHa ny '9893 Õfiminguefi
PRQENS-lFPR

siAPE211°32°

INSTITUTÚ FEÚERÀE. DO PARAÊšÀ l Pró-Fteñoriã 'tie Erasmo - PROENS
Am Víctor Ferreira dofimâi'eg 35"; w Tarumã» "2115? Eläfçiílêíšü - Curitiba š`zf‹`: Erasli. Telefone: 1411 3585 W135



Eas'rttu-ro IFEoERAI. no PARANÁ
ä SISTEMA INYEGRABO DE PATRIIMõmo, ADMIst-RAÇÃO E

äšäfimww CoNTRAros
ää EMITIDO EM 09/10/2017 11:02

Processo no. 2341 1.00096Q/2016-10

Assunto: AJUSTE CURRICULAR DO PROJETO PEDAGÓGICO OO CuRso TÉCNICO
suasAEQuENTE EM sEsuRANCA OO TRABALHO, OEERTAOO NA MODALIDADE A
DISTANCIA - PPC/CTsT/EAO - OFERTA 2015

ÊÉSIÍ'ÂQHÚ

1. Trata-se de ajuste Curricuiar do Curso Técnico em Segurança do Trabalho, forma de oferta subsequente,
modalidade EAD, da Diretoria de Educação a Distância;

2. O ajuste foi solicitado por meio do Memorando i-Eletrônico 81/2017 DEDRE/EAD em 4 de setembro de 2017 e
foi motivado pela necessidade de prevenir a evasão dos estudantes (fls. 374);

3. Conforme descrito no despacho à fl. 372 e 373, foram feitos ajustes pontuais no PPC anteriormente aprovado;

4. Esses ajustes foram discutidos com a Cemtec/Demtec em reunião de 4 de setembro do corrente ano;

5. A análise foi feita em caráter de urgência com base nas alterações declaradas pela DEDRE/EAD;

6. Devido à natureza da oferta e à justificativa apresentada pela DEDRE/EAD a submissão foi feita
extemporaneamente;

7. Encaminhamos O presente processo para análise e emissão de parecer final pelo Consepe, nos termos do
artigo 4°, inciso II, da Resolução IFPR 48/2012.

Curitiba, 9 de outubro de 2017.

(Autenticado digitalmente em 09/10/2017 10:05)
AMARILDO PINHEIRO MAGALHAES

DIRETOR

SIPAC | DTIC - Diretoria da Tecnologia de Informação e Comunicação - IFPR - Para dúvidas acesse o HelpDesk
Instittscional l Copyright © 2005-2017 - UFRN - homemcoisa.ifpr.edu.br.srv1inst1



MINISTÉRIO DA EDucAçÃo ,
INSTITUTO FEDERAL DO PARANA

DIRETORIA DE ENSINO E DESENVOLVIMENTO DE REcuRsos EDucAcIONAIs (EAD)

MEMORANDO ELETRÔNICO N° 94/2017 - DEDRE/EAD Curitiba - PR, 09 de Outubro de 2017.
(11.07.1505)
(Identificador: 201765216)

SECRETARIA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS

Assunto: Análise emergencial dos Processos de solicitação de ajuste curricular

Prezada,

Venho por meio deste solicitar a verificação, junto ao Presidente do CONSEPE, da análise emergencial dos
processos listados abaixo, visto que os cursos estäo com Processo Seletivo de Estudantes em andamento e
tem como data prevista de matrícula dia 06/11/2017, com início das aulas em 20/11/2017.

A previsão de reunião do CONSEPE é dia 14/11/2017, o que inviabiliza o registro da matriz e abertura das
turmas no SlGAA, prejudicando Os atos de matrículas dos estudantes selecionados.
Processos números:
23411-000963~2016-42
23411-001015-2016-24
23411 -000964-201 6-97
23411 -000968~201 6-75
23411-000969~2016-10
23411-001016-2016-79

Agradeço O atendimento da solicitação.

Sigo a disposição.

Atenciosamente,

(Autenticado em 09/10/2017 16:37)
KRISCIE KRISCIANNE VENTURI

DIR/:_I'OR
Matrícula: 2082359

© UFRN | DTIC - Diretoria da Tecnologia de Informação e Comunicação - IFPRFechar 10/10/2017 15:09



INsTrruTo FEDERAL Do PARANÁ \ « \‹
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMoNIo, AnMINIsTRAçAo E CoNTRATos glš à?? it ¡

EMmoo EM 11/10/2017 10:09 ' š; ii

Processo n°. 2341 1.000969/2016-10

Assunto: AJUSTE CURRICULAR DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO TÉCNICO
SUBSAEQUENTE EM SEGURANÇA DO TRABALHO, OFERTADO NA MODALIDADE A
DISTÂNCIA - PPC/CTST/EAD - OFERTA 2015

DESPACHO

Ao presidente do Consepe

Amarildo Pinheiro Magalhães

Encaminho o processo 23411 .000969/2016-10, referente à solicitação de ajuste curricular
do Projeto Pedagógico do Curso Técnico Subsequente em Segurança do Trabalho -
EaD, para análise e consideração ao Memorando n° 94/2017 - DEDRE/EaD (folha 460).

Atenciosamente,

Curitiba, 11 de outubro de 2017

(Autenticado digitalmente em 11/10/2017 10:03)
MARIANA SÍMONE'I'I

CHEFE

SIPAC l DTIC - Diretoria da Tecnologia de Informação e Comunicação - IFPR - Para dúvidas acesse o HelpDesk
Institucional i Copyright © 2005-2017 - UFRN - homemclragao.ifpr.edu.br.srv2inst2



17/10/2017 Sistema integrado de Patrimônio, Administração e Contratos

EnsTrruTo FEDERAL Do PARANÁ
SISTEMA ENTEGRADD DE PATRIMÔNIO, AIi-“IDMINIISTRAçÃo E CONTRATOS

EMITIDO EM 17/10/2017 09:07EEE
ä Wlsnsu;

qc I

Processo n°. 2341 1.000959i2016-10

Assunto: AJUSTE CURRICULAR Do PROJETO PEDAGÓGICO Do CURSO TÉCNICO
sUBSAEQUENTE EM sEGuRANCA DO TRABALHO, OFERTADO NA MODALIDADE A
DISTANCIA - PPC/CTsT/EAD - oEERTA .2015

ÊWÊÊPÊIÉHÉ

Prezados,

Encaminho o processo 23411.000969/2016-10 Com parecer favóravei ao
atendimento via Ad Referendum, Conforme soiicitação do Memorando
Eletrônico n° 94/2017 - DEDRE/EAD (pag. 460), o quai, requer a análise
emergencia! dos processos de soiicitação de ajuste curricular.

EncaminhaESe à SOC para análise e seguimento dos trâmites.

(Autenticado digitalmente em 16/10/2017 19:03)
AMARILDO PINHEIRO MAGALHAES

DIRETOR

SIPAC | DTIC - Diretoria da Tecnologia de Informação e Comunicação - IFPR - Para dúvidas acesse c HelpDesk
Institucionaii i Copyright © 2005-2017 - UFRN - homemdragao.ifpr.edu.br.srv2¡nst1

httpszllsipacjfpredu.br/sipac/protocoio/consulta/consuIta_prooesso_resultado.isf 1/1



INSTITUTO FEDERAL
Paraná

PARECER N° 67, DE 23 DE OUTUBRO DE 2017

Favorável à proposta de ajuste
curricular do Curso Técnico em
Segurança do Trabalho, forma de
oferta subsequente, na modalidade
EaD, do IFPR.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO
DO INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ, considerando as atribuições que lhe são
conferidas no inciso XVIII do artigo 7° do Regulamento do Consepe (Resolução
IFPR 48/2012), e após análise do processo 23411 .00096912016-10, confere

PARECER “AD Rr'šrclL-ÊIRENDUMl

FAVORÁVEL à proposta de ajuste curricular do Curso Técnico em Segurança do
Trabalho` forma de oferta subsequente, na modalidade Educaçäo a Distância, da
Diretoria de Educação a Distância, do Instituto Federal do Paraná, conforme

solicitação realizada no Memorando Eletrônico 81/2017 DEDRE/EaD em 4 de

setembro de 2017 (folha 374).

r É
qÚ' t WMNCUÚQ

AMARILDO |NHEI£ AGALHAES
RES|DE E

1 rNsTrTuTo FEDERAL Do PARANÁ | Reitoria
'r Av. Victor Ferreira do Amaral, 306 - Tarumã, Curitiba - PR | CEP 82530-230 « Brasil



INSTãTUTO F EDERAE. *š .
L . Ministerioda l ação '

N , f vEXTRATO DE ATA OA REuNiAO OROiNARiA DO cONsELHO DE ENSINO,
PESQUISA E EXTENSÃO DO iNsTiTuTo FEDERAL DO PARANÁ REALizAbA'EM f

14 DE NOVEMBRO DE 2017

Aos catorze dias do mês de novembro de dois mil e dezessete, às catorze horas

e quinze minutos, nas dependências da Reitoria do instituto Federal do Paraná,

na sala de reuniões da Pró-Reitoria de Ensino, em Curitiba, reuniu-se O Conselho

de Ensino, Pesquisa e Extensão em reunião Ordinária, solo a presidência do Pró-

Reitor de Ensino, Amarildo Pinheiro Magalhães, com a presença regimental... No

item 1, O presidente Amarildo Magalhães apresentou Os seis primeiros

processos: a) "Processo 23411 .00096812016-75, referente ao ajuste curricular

do Curso Técnico em Meio Ambiente, na forma de oferta subsequente ao

Ensino Médio, na modalidade EaD, da Diretoria de Educação a Distância"; b)

"Processo 23411.001016/2016-79, referente ao ajuste curricular do Curso

Técnico em Serviços Públicos, na forma de oferta subsequente ao Ensino

Médio, na modalidade EaD, da Diretoria de Educação a Distância": c)

"Processo 23411.000964/2016-97, referente ao ajuste curricular do Curso

Técnico em Logística, na forma de Oferta subsequente ao Ensino Médio, na

modalidade EaD, da Diretoria de Educação a Distância": d) "Processo

23411.000963/2016-42, referente ao ajuste curricular do Curso Técnico em

Agente Comunitário de Saúde, na forma de oferta subsequente ao Ensino

Médio, na modalidade EaD, da Diretoria de Educação a Distância": e)

"Processo 23411.000969/2016-10, referente ao ajuste curricular do Curso

Técnico em Segurança do Trabalho, na forma de Oferta subsequente ao

Ensino Médio, na modalidade EaD, da Diretoria de Educação a Distância": f)

"Processo 23411.001015/2016-24, referente ao ajuste curricular do Curso

Técnico em Administração, na forma de Oferta subsequente ao Ensino

INSTITUTO FEDERAL D0 PARANA l Reitoria
Amvictor Ferreira do Amaral, 306 -íaruma Curitiba -PR l CEP 82530-230 - Brasil



INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ
SIsTEMA INTEGRADO DE PATRIMONIO, ADMINISTRAÇÃO E CONTRATOS

EMITIDO EM 21/11/2017 11:55

Processo n°. 2341 1.000969/2016-10

Assunto: AJUSTE CURRICULAR DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO TÉCNICO 1 ace..
SUBSAEQUENTE EM SEGURANÇA DO TRABALHO, OFERTADO NA MODALIDADE A
DISTANCIA - PPC/CTST/EAD - OFERTA 2015

DESPACHO

À Coordenadora de Ensino Médio e Técnico do IFPR

Marissoni do Rocio Hilgenberg

Encaminho o processo 23411.000969/2016-10, referente ao ajuste curricular do Curso Técnico
em Segurança do Trabalho, na forma de oferta subsequente ao Ensino Médio, na modalidade
EaD, da Diretoria de Educação a Distância, para os devidos encaminhamentos, após
homologação do parecer emitido ao' referendum pelo consepe.

Atenciosamente,

(Autenticado digitalmente em 21/11/2017 11:55)
MARIANA SIMONEI'I

SIPAC | DTIC - Diretoria da Tecnologia de Informação e Comunicação - IFPR - Para dúvidas acesse O HelpDesk
Institucional 1 Copyright © 2005-2017 - UFRN - homemdragao.ífpr.edu.br.srv2inst1
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INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E CONTRATOS

mfmm EMHIDO EM 07/12/2017 1.8218

PrOCeSSO II°. 23411.000959/2016-10

Assunto: AJUSTE CURRICULAR Do PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO TÉCNICO
suBsEQuENTE EN sEGURANCA DO TRABALHO, oFERTADo NA MODALIDADE A
DISTÂNCIA - RRC/CTsT/EAD - oFERTA 2015

DEsRACT-IO FAVORÁVEL

Prezados/as

Segue parecer favorável referente ao Processo 23411.969/2016-10.

Desejamos sucesso ao desenvolvimento do Projeto.

(Autenticado digitaimente em 07/12/2017 18:18)
SANDRA TEREZINHA URBANETZ

DIRETOR

SIPAC I DTIC - Diretoria da Tecnologia de Informação e Comunicação - IFPR - Para dúvidas acesse o HelpDesk
Institucional Í Copyright © 2005-2017 - UFRN - homemcoisa.ifpr.edu.br.srv1inst2

1 07/12/2017 18:18



= INSTITUTO WÊÊRAL
Pa ra ná mínisfézâo da Edu

Curitiba, 20 de dezembro de 2017.

Processo n° 23411 .0009691201 6-10

Assunto: PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO,
SUBSEQUENTE, MODALIDADE A DISTÂNCIA

DESPACHO

i. O Processo em teia foi digitaiizado pela Equipe Pedagógica da Direção de Ensino
e Recursos Educacionais.

2. A cópia digitaiizada foi incluída no Processo eletrônico.
3. Encaminha-se para o arquivo.

«›z../

Atenciosamente,
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Diretoria de Ensirr esenvolvimento ø" ' `ursos E . cionais
Diretoria de Educação a Õistan .

Instituto Federaš do Paraná
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Ill INSTITUTO FEDERAL

Paraná

Despacho
Encerramento de Trâmite Físico

A partir desta data, o presente processo passa a ser tramitado de forma eletrônica
no SEI, sendo a parte física remetida à unidade Diretoria Sistêmica de Educação a
Distância para guarda até sua finalização e posterior encaminhamento junto dos
volumes eletrônicos para devido arquivamento.

Curitiba, PR, 17 de outubro de 2018.

'1/ *ff >` ,/
José Marcos de Olivejršla: Peidagog'Ã- SIAPE 3057432

Direção de Ensino e Desenvolvimento de Recursos Educacionais
Diretoria Sistêmica de Educação a Distância

Processo 23411.000969/2016-10 - PPC Técnico em Segurança do Trabalho


